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1. INTRODUÇÃO 

 

Antes da aprovação da Deliberação Normativa Copam n°217 de 06 de 

dezembro de 2017, a regularização de empreendimentos potencialmente 

poluidores e degradadores do meio ambiente, no estado de minas Gerais era 

realizada através do licenciamento ambiental convencional com a obtenção das 

licenças ambientais ou através da obtenção da Autorização Ambiental de 

Funcionamento ï AAF, conforme estabelecido pela Deliberação Normativa n.º 

74, de 09 de setembro de 2004 . 

 De acordo com a Deliberação Normativa N° 74/2004, Art. 2°: 

Os empreendimentos e atividades listados no Anexo Único 

desta Deliberação Normativa, enquadrados nas classes 1 

e 2, considerados de impacto ambiental não significativo, 

ficam dispensados do processo de licenciamento 

ambiental no nível estadual, mas sujeitos obrigatoriamente 

à autorização ambiental de funcionamento (AAF) pelo 

órgão ambiental estadual competente. 

 A concessão da AAF não estava vinculada à apresentação de estudos 

ambientais no momento de sua solicitação ou obtenção, tampouco ao envio 

periódico de informações de auto monitoramento. Entretanto, o empreendedor é 

obrigado por lei a cumprir todas as exigências que visem proteger o meio 

ambiente, como a disposição de maneira ambientalmente correta dos efluentes 

e resíduos e a comunicação ao órgão ambiental de qualquer evento que possa 

causar dano ambiental.   

 As atividades minerárias passíveis de regularização ambiental no Estado 

eram relacionadas na listagem A da Deliberação Normativa Nº 74/2004, e que 

podiam ser regularizadas por AAF quando enquadradas nas classes 1 e 2 da DN 

74/2004, sendo divididas em seis categorias: 

¶ A-01 Lavra subterrânea; 

¶ A-02 Lavra a céu aberto; 

¶ A-03 Extração de areia, cascalho e argila, para utilização na construção 

civil; 

¶ A-04 Extração de água mineral ou potável de mesa; 
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¶ A-05 Unidades Operacionais em área de mineração, inclusive unidades 

de tratamento de minerais, reaproveitamento e disposição de estéril e de 

rejeito; 

¶ A-06 Exploração e extração de gás natural ou de petróleo. 

 Para as minerações regularizadas através de AAF, o órgão ambiental 

observou a necessidade de avaliar o potencial de impacto ambiental e quais 

ações são executadas para a mitigação ou minimização desses impactos por 

parte do empreendedor, permitindo que o Estado possa identificar e estabelecer 

políticas de atuação em possíveis áreas impactadas (MG, 2015). 

 No presente caso, este estudo considera como ñminera­»es de pequeno 

porteò aquelas regularizadas por Autoriza­«o Ambiental de Funcionamento, de 

acordo com a DN74/2004, caracterizadas por esta legislação como causadoras 

de impacto ambiental não significativo. 

 Assim, em 18 de dezembro de 2009, foi estabelecida a Deliberação 

Normativa COPAM nº 144, a qual tem por objetivo instituir procedimentos para 

identificação e classificação do potencial do impacto ambiental causado pelas 

atividades minerárias detentoras de Autorização Ambiental de Funcionamento ï 

AAF. 

 Para tal, a DN144/2009, em seu artigo 3º § 1º, institui o Formulário de 

Cadastro de Áreas Impactadas pela Atividade Minerária, sendo que a gestão 

deste é de responsabilidade da Gerência de Qualidade do Solo e Reabilitação 

de Áreas Degradadas ï GESAD. 

 Com os dados do cadastro, foi publicado em 2015 o 3º Inventário de Áreas 

Impactadas Pela Mineração, segundo o qual, após verificação no SIAM, foi 

constatado um total de 3.437 minerações regularizadas mediante AAF que 

deveriam ter realizado o cadastro, sendo que, deste total, apenas 1.326 

empreendedores o fez. Destes 1.326 empreendimentos, foram identificados 145 

que informaram estar com suas atividades paralisadas e 8 que estavam com 

suas atividades encerradas. 

 A degradação ambiental é fato intrínseco à atividade minerária, ainda que 

esta seja considerada como de baixo impacto segundo a DN74/2008. A 

DN144/2009 objetiva a utilização do cadastro das áreas impactadas por 
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minerações detentoras de AAF como subsídio à formulação de estratégias para 

a definição de ações de mitigação e diretrizes para o uso futuro sustentável 

dessas áreas no Estado de Minas Gerais. 

 Ao longo dos anos de 2016 e 2017 foi elaborado o Guia Prático para a 

Recuperação de Áreas Degradadas por Minerações de Pequeno Porte. Os 

resultados deste trabalho evidenciaram a heterogeneidade do setor minerário no 

Estado e indicaram a necessidade de uma abordagem mais direcionada às 

tipologias do setor. Vale ressaltar que, devido às alterações ocorridas na 

legislação ambiental de Minas Gerais, em 2017, o guia passou por novas 

revisões a fim de comtemplar os novos aspectos legais vigentes.  

 

2. JUSTIFICATIVA 

 

 A Política Nacional de Meio Ambiente, Lei nº 6.938 de 31 de agosto de 

1981, regulamentada pelo Decreto nº 97.632 de 10 de abril de 1989, determina 

que os empreendimentos minerários passíveis de licenciamento ambiental, 

devem apresentar o Plano de Recuperação de Áreas Degradadas ï PRAD. 

Porém, no estado de Minas Gerais, minerações consideradas de baixo impacto 

podem ser regularizadas mediante Autorização Ambiental de Funcionamento, 

sendo que a concessão da AAF não está vinculada à apresentação de estudos 

ambientais no momento de sua solicitação ou obtenção. 

 O Estado de Minas Gerais possui desde 2008, legislação específica para 

o fechamento de mina, a Deliberação Normativa nº 127 de 27 de novembro de 

2008, que considera o fechamento de mina como um processo que abrange toda 

a vida da mina, desde a fase dos estudos de viabilidade econômica até o 

encerramento da atividade minerária, incluindo o descomissionamento, a 

reabilitação e o uso futuro da área impactada. 

 De acordo com o artigo 5º da DN 127/2008 (grifo nosso): 

Com antecedência mínima de dois anos do fechamento da 

mina, o empreendedor deverá protocolizar na unidade do 

órgão ambiental responsável pelo licenciamento do 

empreendimento o Plano Ambiental de Fechamento de 

Mina ï Pafem. 
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 Como a DN 127/2008 cita em seu artigo 5º que devem apresentar o Pafem 

os empreendimentos com licenciamento, muitos entendem que os 

empreendimentos regularizados por AAF não teriam a obrigação de apresentar 

o plano de fechamento de mina, sendo que, devido à não necessidade de 

apresentar estudos na obtenção da AAF, muitas vezes o PRAD não tem sido 

apresentado ao órgão ambiental. 

 Foi então constatado que as áreas degradadas por minerações que 

exerceram a atividade através de Autorização Ambiental de Funcionamento, 

muitas vezes ficam esquecidas e entregues apenas a reabilitação natural, sem 

medidas de controle adequadas, e dessa forma, a recuperação ambiental não 

se dá de forma efetiva.  

 Os estudos para a recuperação muitas vezes não são apresentados e 

nenhuma medida de recuperação é executada, tendo em vista também a 

impossibilidade financeira dos empreendedores de arcar com os custos de 

elaboração dos mesmos.  

 Assim, diante da preocupação com a reabilitação de áreas degradadas, a 

Gerência de Qualidade de Solos e Reabilitação de Áreas Degradadas ï GESAD 

observou a necessidade de elaboração de um Guia e de uma Cartilha destinados 

a recuperação de áreas mineradas. 

 

3. METODOLOGIA 

 

O trabalho consistiu em pesquisa bibliográfica realizada em manuais, 

cartilhas, estudos acadêmicos e em visitas de campo, que culminaram na 

elaboração dos conteúdos informativos. 

 

4. RESULTADOS 

 

Considerando o fato de que os conteúdos informativos elaborados, 

tratam-se dos resultados propriamente ditos do projeto, apresentam-se a seguir 
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o conteúdo do artigo publicado nos anais do guia e da cartilha desenvolvidos até 

a data do desligamento, (dos bolsistas), realizado pela FEAM.  

 

  

 

4.1. GUIA  

A seguir serão apresentados, na integra, os elementos textuais do Guia 

elaborado. 

INTRODUÇÃO  
Toda atividade realizada pelo homem causa impactos positivos e negativos. A 

mineração em especial, é considerada propulsora do desenvolvimento, de interesse 

nacional e de utilidade pública (MINAS GERAIS, 2008), e independentemente do porte, é 

indiscutível que essa atividade provoque impactos adversos ao meio ambiente. 

Desde a promulgação da Constituição Federal de 1988, ficou estabelecido oficialmente 

ǉǳŜ άaquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente 

ŘŜƎǊŀŘŀŘƻΣ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ǎƻƭǳœńƻ ǘŞŎƴƛŎŀ ŜȄƛƎƛŘŀ ǇŜƭƻ ƽǊƎńƻ ǇǵōƭƛŎƻ ŎƻƳǇŜǘŜƴǘŜέ 

(BRASIL, 1988). Dessa maneira, o empreendedor que não recuperar a área degradada pela 

mineração, estará descumprindo, sobretudo com Lei Suprema do País. 

Além dos aspectos legais pertinentes ao tema, nesse guia serão apresentadas medidas 

vinculadas à recuperação de áreas degradadas por minerações de pequeno porte, 

baseadas, sobretudo nos princípios de que ao planejar, implantar controles ambientais e 

recuperar concomitantemente à operação, os trabalhos de recuperação, que devem ser 

executados com o encerramento da exploração, serão menos dispendiosos. A fim de 

facilitar a compreensão do conteúdo, as práticas foram dividas conforme as seguintes 

etapas da vida de uma mina: planejamento, operação e fechamento. Elaborou-se ainda 

um capítulo sobre novos usos para áreas pós mineradas e por fim um glossário explicando 

temas abordados ao longo do texto. 

Espera-se que esse trabalho possa contribuir para que as atividades em minas de 

pequeno porte se desenvolvam do início ao fim, com compromisso com o meio ambiente. 
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ASPECTOS LEGAIS  
Nesse capítulo serão contempladas, as principais leis, normas, instruções e 

deliberações normativas, vigentes no Brasil e mais especificamente no Estado de Minas 

Gerais, relacionadas à de mineração de pequeno porte e meio ambiente voltadas, 

sobretudo para a recuperação de áreas degradadas por essa atividade, organizadas em 

ordem cronológica e de acordo com as esferas federal e estadual. 

Esfera Federal 

Lei Federal 6.938/1981 

A Lei Federal n° 6.938, de 31 de agosto de 1981 é considerada um marco legal no que 

diz respeito às questões ambientais no Brasil. Esta legislação instituiu a Política Nacional 

do Meio Ambiente, sendo a recuperação de áreas degradadas, um dos seus princípios. 

Esse princípio, estabelecido no artigo segundo, inciso oito, foi regulamentado 

posteriormente, através do Decreto 97.632/1989. 

Artigo 225 da Constituição Federal/1988 

A Constituição Federal, promulgada em 05 de outubro de 1988, possui um capítulo 

que trata especificamente sobre o meio ambiente e esse é considerado um dos avanços 

mais importantes em relação às constituições anteriores. O artigo 225 estabelece que 

ά¢ƻŘƻǎ têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 

povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade 

o dever de defendê-lo e preservá-ƭƻ ǇŀǊŀ ŀǎ ǇǊŜǎŜƴǘŜǎ Ŝ ŦǳǘǳǊŀǎ ƎŜǊŀœƿŜǎέΦ h ǇŀǊłƎǊŀŦƻ 

segǳƴŘƻΣ Řƻ ǊŜŦŜǊƛŘƻ ŀǊǘƛƎƻΣ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀ ŀƛƴŘŀ ǉǳŜ άŀǉǳŜƭŜ ǉǳŜ ŜȄǇƭƻǊŀǊ ǊŜŎǳǊǎƻǎ ƳƛƴŜǊŀƛǎ 

fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com solução técnica 

ŜȄƛƎƛŘŀ ǇŜƭƻ ƽǊƎńƻ ǇǵōƭƛŎƻ ŎƻƳǇŜǘŜƴǘŜΣ ƴŀ ŦƻǊƳŀ Řŀ ƭŜƛέΦ  

Dessa maneira, aqueles que degradam o meio ambiente e não o recuperam, 

sobretudo por meio de atividades minerárias, estão descumprindo com a Carta Magna 

Brasileira. 

Decreto Federal 97.632/1989 

Publicado em 10 de abril de 1989, este Decreto estabelece que atividades minerárias 

devem submeter ao órgão competente, o Plano de Recuperação de Áreas Degradadas ς 

PRAD, durante o processo de licenciamento ambiental. 

Lei Federal 9.433/1997 

A Lei Federal n°9.433, de 08 de janeiro de 1997 institui a Política Nacional dos Recursos 

Hídricos e dentre outras providências estabelece a outorga dos direitos de uso dos 

recursos hídricos como um de seus instrumentos. 
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De acordo com a Política Nacional, a outorga visa garantir controle da qualidade e da 

quantidade de água disponível, além do efetivo exercício dos direitos de acesso a esse 

recurso natural. A Seção III, que trata especificamente do tema, apresenta quais 

intervenções estão sujeitas à outorga, os termos para suspensão do instrumento, e 

esclarece que os recursos hídricos são inalienáveis. 

Lei Federal 9.605/1998 

! [Ŝƛ CŜŘŜǊŀƭ ƴϲ фΦслрΣ ŘŜ мн ŘŜ ŦŜǾŜǊŜƛǊƻ ŘŜ мффуΣ ŎƻƴƘŜŎƛŘŀ ŎƻƳƻ ŀ ά[Ŝƛ ŘŜ ŎǊƛƳŜǎ 

!ƳōƛŜƴǘŀƛǎέΣ ŘƛǎǇƿŜ ǎƻōǊŜ ŀǎ ǇŜƴŀƭƛŘŀŘŜǎ ŀǇƭƛŎłǾŜƛǎ Łǎ ŎƻƴŘǳǘŀǎ Ŝ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ƭŜǎƛǾŀǎ ŀƻ 

meio ambiente. Os artigos 44 e 55 tratam explicitamente de mineração. O art.44 

ŘŜǘŜǊƳƛƴŀ ŎƻƳƻ ŎǊƛƳŜ άŜȄǘǊŀƛǊ ŘŜ ŦƭƻǊŜǎǘŀǎ ŘŜ ŘƻƳƝƴƛƻ ǇǵōƭƛŎƻ ƻǳ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘŀǎ ŘŜ 

preservação permanente, sem prévia autorização, pedra, areia, cal ou qualquer espécie de 

ƳƛƴŜǊŀƛǎέ ŜǎǘŀƴŘƻ ǎǳƧŜƛǘƻ Ł ŘŜǘŜƴœńƻ ŘŜ ǎŜƛǎ ƳŜǎŜǎ ŀ ǳƳ ŀƴƻ Ŝ ƳǳƭǘŀΦ h ŀǊǘΦрр determina 

ŎƻƳƻ ŎǊƛƳŜ άŜȄŜŎǳǘŀǊ ǇŜǎǉǳƛǎŀΣ ƭŀǾǊŀ ƻǳ ŜȄǘǊŀœńƻ ŘŜ ǊŜŎǳǊǎƻǎ ƳƛƴŜǊŀƛǎ ǎŜƳ ŀ ŎƻƳǇŜǘŜƴǘŜ 

ŀǳǘƻǊƛȊŀœńƻΣ ǇŜǊƳƛǎǎńƻΣ ŎƻƴŎŜǎǎńƻ ƻǳ ƭƛŎŜƴœŀΣ ƻǳ ŜƳ ŘŜǎŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ŀ ƻōǘƛŘŀέ Ŝ ǎǳƧŜƛǘƻǎ 

a mesma penalidade descrita anteriormente. 

ABNT NBR 13.030/1999 

A norma ABNT NBR 13030 de junho de 1999 apresenta as diretrizes necessárias à 

elaboração e apresentação do projeto de reabilitação de áreas degradadas por atividades 

mineiras visando, sobretudo, a manutenção e/ou melhoria da qualidade ambiental, 

independentemente da fase em que se encontre a atividade, ou seja, ativa, paralisada ou 

encerrada.  

A norma está estruturada em quatro tópicos (objetivo, referências normativas, 

definições, requisitos necessários ao cumprimento da mesma) e dois anexos de caráter 

informativo. 

ü Anexo A: indica o escopo que deverá ser contemplado pelo projeto; 

ü Anexo B: faz uma sugestão de bibliografia. 

Lei Federal 9.985/2000 

A Lei Federal n° 9.985, de 18 de julho de 2000 instituiu o Sistema Nacional de Unidades 

de Conservação da Natureza ς SNUC, cujo um dos objetivos é recuperar ou restaurar 

ecossistemas degradados. A lei divide em categorias e delineia as características de cada 

uma das unidades que compõem o Sistema. Há de se destacar que os conceitos de 

recuperação e restauração foram definidos nessa norma. 

Resolução CNRH 16/2001 

A Resolução do Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH) n° 16, de 08 de maio 

de 2001, com a finalidade de executar a Política Nacional dos Recursos Hídricos, estabelece 

os critérios vinculados à outorga, tais como, quais são intervenções sujeitas e dispensadas 
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dessa regularização, prazo de vigência, informações básicas necessárias a solicitação e 

renovação do instrumento. 

Normas Regulamentadoras da Mineração (20,21) / 2001 

A Portaria n° 237, de 18 de outubro de 2001, publicada pelo Departamento Nacional 

de Produção Mineral ς DNPM, aprovou um conjunto de 22 normas que tratam de assuntos 

referentes à mineração, meio ambiente e segurança do trabalho, denominadas Normas 

Regulamentadoras de Mineração ς NRM. O descumprimento dessas normas implica em 

sanções previstas no Código de Mineração, seu regulamento e legislações correlatas. As 

questões ambientais, mais especificamente, são contempladas nas normas 20 e 21. 

A NRM 20 define os procedimentos que devem ser adotados pelo empreendedor para 

os casos de fechamento de mina, suspensão e retomada das operações mineiras. Estas 

operações não podem ser efetivadas sem a prévia comunicação e autorização do DNPM. 

A NRM 21 define os procedimentos aplicáveis para os casos de reabilitação de áreas 

pesquisadas, mineradas e impactadas. Segundo a norma, os projetos de reabilitação 

devem ser submetidos à avaliação do DNPM. 

IN IBAMA 04/2011 

Com o intuito de atender ao disposto na legislação, mais especificamente visando 

cumprir com a determinação do artigo segundo inciso VIII da Lei Federal 6.938/1981, do 

Artigo 225 da Constituição Federal/1988 e do Decreto Federal 97.632/1989, o Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis ς IBAMA estabeleceu por 

meio da Instrução Normativa n° 04, de 13 de abril de 2011 os procedimentos necessários 

à elaboração do Projeto de Recuperação de Área Degradada ς PRAD ou Área Alterada, 

assim como os Termos de Referência para PRAD e PRAD simplificado. 

A Instrução está estruturada em seis capítulos e cinco anexos. Os capítulos I e II tratam 

respectivamente das disposições gerais e das definições. Vale ressaltar que para efeito 

ŘŜǎǎŀ LƴǎǘǊǳœńƻ bƻǊƳŀǘƛǾŀΣ ƻ ŎƻƴŎŜƛǘƻ ŘŜ ǊŜŎǳǇŜǊŀœńƻ ŜƴǾƻƭǾŜ ŀ άǊŜǎǘituição de um 

ecossistema ou de uma população silvestre degradada a uma condição não degradada, 

ǉǳŜ ǇƻŘŜ ǎŜǊ ŘƛŦŜǊŜƴǘŜ ŘŜ ǎǳŀ ŎƻƴŘƛœńƻ ƻǊƛƎƛƴŀƭέΦ 

O capítulo III lista os documentos e informações que deverão ser protocolizados no 

IBAMA, juntamente com o Termo de Referência. Determina ainda que o interessado 

deverá iniciar as atividades propostas no cronograma de execução do referido documento 

em um prazo de até 90 dias. 

O capítulo IV trata a respeito das medidas de implantação e manutenção do projeto, 

para os casos de implantação direta de espécies vegetais (por mudas, sementes ou outras 

formas de propágulo); e de implantação de Sistemas Agroflorestais. 

O capítulo V determina que o monitoramento e avaliação do projeto sejam de três anos 

após a implantação e pode ser prorrogado por igual período. Sendo que os relatórios de 

monitoramento deverão ser apresentados, no mínimo semestralmente. Ao final da 
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execução do projeto, deverá ser apresentado o Relatório de Avaliação com os indicativos 

que permitam avaliar a efetividade das medidas adotadas. 

O capítulo VI estabelece que caso os objetivos do projeto não sejam alcançados tanto 

qualitativamente quanto quantitativamente, a recuperação não será considerada efetiva, 

implicando na reavaliação do PRAD e das ações técnicas pertinentes. Por fim, os anexos da 

Instrução Normativa são:  

ü I ς Termo de Referência para elaboração de Projeto de Recuperação de Área 

Degradada ou Alterada ς TR PRAD;  

ü II ς Termo de Referência para elaboração de Projeto Simplificado de 

Recuperação de Área Degradada ou Alterada de Pequena Propriedade ou Posse 

Rural Familiar ς TR PRAD Simplificado;  

ü III ς Relatório de Monitoramento e de Avaliação de Projeto de Recuperação de 

Área Degradada ou Alterada;  

ü IV ς Termo de Compromisso de Reparação de Dano Ambiental;  

ü V ς Termo de Referência para a Reparação de Dano Ambiental. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Confira a seguir uma síntese da evolução histórica das normas vinculadas à temática 

da mineração e do meio ambiente na esfera Federal 
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Esfera Estadual 

Artigo 214 da Constituição do Estado de Minas Gerais/1989 

Assim como a Constituição Federal de 1988, a Constituição do Estado de Minas Gerais, 

promulgada em 21 de setembro de 1989, estabelece no parágrafo quarto do artigo 214, 

1981 
A Lei 6.938 instituiu a Política Nacional do Meio Ambiente, sendo que um dos seus 
princípios é a recuperação de áreas degradadas 

1988 
O art. 225 da Constituição Federal estabeleceu que "aquele que explorar recursos 
minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado" 

1989 
O Decreto Federal 97.632 regulamentou a lei 6.938, instituindo que empreendimentos 
minerários devem apresentar ao órgão ambiental o PRAD 

1997 Aprovou-se a Política Nacional dos Recursos Hídricos (Lei Federal n° 9.433/1997) 

1998 Instituiu-se a Lei de Crimes Ambientais (Lei Federal n° 9.605) 

1999 
A Associação Brasileira de Normas Técnicas elaborou a NBR 13030, que trata do 
projeto para reabilitação de áreas degradadas pela mineração 

2000 
Criação do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC (Lei 
Federal n° 9.985) 

2001 
A Resolução do CNRH n°16 estabeleceu critérios vinculados à outorga dos recursos 
hídricos 

2001 
O DNPM aprovou as Normas Regulamentadoras da Mineração 
NRM 20 - Suspensão de atividades, fechamento de mina e retomada das atividades 
NRM 21 - Reabilitação de áreas pesquisadas, mineradas e impactadas 

2011 
O IBAMA aprovou a Instrução Normativa n° 04 que estabeleceu orientações para 
elaboração de PRAD 
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que aquele que explorar recurso ambiental deverá obrigatoriamente recuperar o meio 

ambiente degradado. 

Lei Estadual n°13.199/1999 

A Lei Estadual n°13.1999, de 29 de janeiro de 1999 institui a Política Estadual de 

Recursos Hídricos e dentre outras providências, estabelece a outorga como um dos seus 

instrumentos. 

De acordo com a Política, a outorga visa garantir controle da qualidade e da 

quantidade de água disponível além do efetivo exercício dos direitos de acesso a esse 

recurso natural. A Subseção V, que trata especificamente do tema, apresenta quais 

intervenções são passíveis de regularização, os termos para suspensão do instrumento, e 

esclarece que os recursos hídricos são inalienáveis. 

DN CERH-MG 06/2002 

A Deliberação Normativa do Conselho Estadual de Recursos Hídricos de Minas Gerais 

- CERH-MG nº 06, de 04 de outubro de 2002 estabelece no anexo único as Unidades de 

Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos do Estado de Minas Gerais - UPGRH-MG. 

(Nota: Posteriormente houve modificações no anexo, por meio das Deliberações 

Normativas CERH-MG 15/2004 e 18/2005). 

DN CERH-MG 09/2004 

A Deliberação Normativa do Conselho Estadual de Recursos Hídricos de Minas Gerais 

- CERH-MG n°09, de 16 de junho de 2004 estabelece os limites para captações, derivações 

e acumulações superficiais, de acordo com as Unidades de Planejamento e Gestão de 

Recursos Hídricos - UPGRH, e também para captações subterrâneas (exceto poços 

tubulares), classificadas como uso insignificante. 

Decreto Estadual 44.844/2008 

O Decreto Estadual n° 44.844, de 25 de junho de 2008, estabelece as normas para a 

regularização ambiental de empreendimentos e atividades que utilizam os recursos 

naturais. Ademais, discorre sobre as infrações pertinentes às normas de proteção 

ambiental do Estado, e estabelece os procedimentos para fiscalização e aplicação de 

penalidades. No que compete às minerações de pequeno porte, o anexo I dispõe sobre as 

infrações às normas de conservação, proteção e melhoria do meio ambiente. 

Por exemplo, deixar de cumprir determinação ou deliberação do COPAM, é classificada 

como infração gravíssima e a pena é multa simples (código 116, do anexo I). Outro exemplo 

trata-se de prestar informações falsas, ou modificar dado técnico solicitado pelo órgão 

competente, tais como àquelas declaradas no Formulário de Cadastro das Áreas 

Impactadas pela Atividade Minerária, estabelecido pela DN 144/09, entre outras 

declarações prestadas ao órgão. Essa infração é classificada como gravíssima e a 



12 
 

 

penalidade é multa simples (código 121, do anexo I). Por fim, para exemplificar mais um 

tipo de infração descrita nesse decreto, trata-se de dragagem para fins de extração mineral 

ƴƻǎ ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłƎǳŀ ƻǳ ŜƳ łǊŜŀ ŀƭǳǾƛƻƴŀǊΣ ǎŜƳ ƻǳǘƻǊƎŀ ƻǳ ŜƳ ŘŜǎŎƻƴŦƻǊƳƛŘŀŘŜ ŎƻƳ ŀ 

mesma. Essa infração é classificada como grave e a penalidade é multa simples (código 

217, do anexo II). 

Esses são alguns exemplos de infrações, mas a lista completa de infrações às normas 

de proteção ambiental pode ser conferida nos anexos I, II III, IV e V do Decreto. 

DN 127/2008 

A Deliberação Normativa COPAM n° 127, de 27 de novembro de 2008, estipula os 

procedimentos e as diretrizes relativas à paralisação temporária e ao fechamento de mina. 

Um importante aspecto estabelecido nessa deliberação e que merece destaque, é que os 

trabalhos de recuperação de áreas impactadas pela mineração devem ser realizados de 

maneira concomitante ao avanço da lavra e ao longo da vida útil do empreendimento. 

Dessa maneira, o fechamento deverá ser planejado desde a idealização da mina. No que 

compete à paralisação, independente do motivo que levou o empreendedor a adotar essa 

medida, é necessário apresentar ao órgão ambiental um relatório circunstanciado 

contemplando aspectos da mina (vide item 0 Paralisação temporária). 

Além disso, há a determinação de que o empreendedor deverá apresentar o Plano de 

Fechamento de Mina ς Pafem ao órgão ambiental, com antecedência mínima de dois anos. 

A DN estabelece ainda que, empreendimentos paralisados devem apresentar ao órgão 

ambiental, um relatório circunstanciado que atenda ao estabelecido nos incisos I a V e 

parágrafo primeiro do artigo sétimo da referida DN.  

DN 144/2009 

A Deliberação Normativa COPAM n° 144, de 18 de dezembro de 2009 estabelece que 

os responsáveis por minerações no Estado de Minas Gerais, regularizadas por Erro! Fonte d

e referência não encontrada. devem prestar informações, através do preenchimento do 

Formulário de Cadastro de Áreas Impactadas pela Atividade Minerária, disponibilizado no 

site da FEAM. Caso seja obtida uma nova Autorização, o empreendedor tem o prazo de 90 

dias após a concessão da respectiva AAF para realizar o preenchimento e envio do 

Formulário. Além disso, depois de realizado o primeiro cadastro, as informações devem 

ser atualizadas anualmente, no período de 1º de janeiro a 31 de março. 

 É importante ressaltar que os responsáveis por minerações de pequeno porte que não 

enviarem, por meio eletrônico, o formulário preenchido à FEAM, estarão sujeitos às 

sanções previstas na legislação vigente. 

O Cadastro de Áreas Impactadas pela Atividade Minerária é 
OBRIGATÓRIO para minerações de pequeno porte 
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DN 145/2009 

A Deliberação Normativa COPAM n°145, de 18 de Dezembro de 2009 trata sobre a 

identificação e classificação de áreas de mineração abandonadas no Estado de Minas 

Gerais. Entende-ǎŜ ǇƻǊ łǊŜŀ ŀōŀƴŘƻƴŀŘŀ ŀǉǳŜƭŀ ǉǳŜ ŜǎǘƛǾŜǊ άŎƻƳ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ǇŀǊŀƭƛǎŀŘŀǎΣ 

incluindo todas as estruturas inerentes à atividade minerária, sem medidas de controle ou 

monitoramento ambiental, caracterizando seu abandono, no qual o processo de 

ǊŜŀōƛƭƛǘŀœńƻ ŀƳōƛŜƴǘŀƭ Ŝǎǘł ƛƴŎƻƳǇƭŜǘƻ ƻǳ ƛƴŜȄƛǎǘŜƴǘŜέ όaLb!{ D9w!L{Σ нллфōύΦ 9ǎǎŀ 

Deliberação, diferentemente da DN apresentada no tópico anterior, determina que o 

cadastramento das áreas abandonadas, pode ocorrer em qualquer época do ano. 

Portaria IGAM 49/2010 

A Portaria do Instituto Mineiro de Gestão de Água - IGAM n°49, de 1 de julho de 2010 

trata das classificações, dos prazos de validade, dos critérios para aprovação e renovação 

de outorgas no Estado de Minas Gerais. Determina também a obrigatoriedade do Cadastro 

para usos insignificantes. 

DN CERH-MG 34/2010 

A Deliberação Normativa do Conselho Estadual de Recursos Hídricos de Minas Gerais 

(CERH-MG) n°34, de 17 de agosto de 2010 dentre outras providências, estabelece o limite 

de até 14.000 litros/dia e considera como uso insignificante as captações e derivações de 

águas subterrâneas em poços tubulares situados em área rural, localizados nas Unidades 

de Planejamento de Gestão de Recursos Hídricos especificadas na referida DN. 

Resolução SEMAD/IEF 1.905/2013 

A Resolução conjunta SEMAD/IEF n°1.905, de 12 de agosto de 2013, regulamenta a 

autorização e a dispensa (de autorização) para casos de intervenção ambiental. O artigo 

1°, inciso I, lista as intervenções sujeitas a regularização, tais como: supressão de 

vegetação, intervenção com ou sem supressão em APP, corte/aproveitamento de árvores 

nativas isoladas. 

O Artigo 4° determina que os requerimentos não integrados ao licenciamento 

ambiental serão autorizados por meio de Documento Autorizativo para Intervenção 

Ambiental - DAIA 

Outro quesito importante da Resolução está apresentado no parágrafo único do Art. 

6°, o qual determina que quando realizada a supressão da vegetação nativa, deverá está 

determinado no requerimento o uso pretendido do subproduto florestal cortado, colhido 

ou extraído (aproveitamento socioeconômico). 

A norma aponta os requisitos que deverão ser apresentados na formalização do 

processo (Art.9°), dentre eles o modelo do requerimento, exposto no Anexo I da 

Resolução. Dentre os estudos e documentos solicitados no requerimento, destacam-se:  
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ü Prova de titularidade de direito minerário outorgado pelo DNPM e PRAD, com ART; 

ü Plano Simplificado de Utilização Pretendida - PUP, quando a área a ser suprimida 

for inferior a 10 hectares. 

Á O modelo para elaboração do Plano está disponível no anexo II da Resolução 

e no link: 

 <http://www.semad.mg.gov.br/regularizacaoambiental/requerimentos> 

ü Projeto técnico de Reconstituição da Flora - PTRF, o qual deve considerar: 

Á Legislação vigente; 

Á DN COPAM 76/2004 - a qual trata da interferência em APP e apresenta os 

requisitos para elaboração de PTRF (Anexo I da DN) 

Á Resolução CONAMA 429/2011 - dispõe sobre a recuperação de APPs; 

O Artigo 19 apresenta as intervenções que não necessitam de autorização, dentre elas 

destacam-se: 

ü Construção de aceiros destinados à prevenção de incêndios florestais; 

ü Limpeza da área ou roçada (definida nos termos da resolução); 

ü Construção de bacias de sedimentação, desde que não necessite de supressão de 

vegetação e que não esteja situada em área protegida; 

ü Aproveitamento no próprio imóvel, de árvores mortas decorrentes de processos 

naturais; 

ü Instalação e manutenção de acesso em APP para captação de água, lançamento de 

efluentes tratados e lançamento do efluente do sistema de drenagem pluvial, que 

não impliquem em supressão da vegetação nativa, desde que o uso da água esteja 

regularizado; 

ü Aproveitamento de folhas, flores, frutos, sementes, partes de plantas, arbóreas ou 

não, e demais produtos não madeireiros, desde que respeitando a legislação 

vigente; 

ü Execução de trabalhos de recuperação da APP. 

Lei Estadual 21.972/2016 

A Lei Estadual n°21.972, de 21 de janeiro de 2016, trata sobre o Sistema Estadual do 

Meio Ambiente ς SISEMA, e sobre o licenciamento ambiental no Estado de Minas Gerais. 

No que compete ao sistema, a lei descreve os órgãos e entidades que o integram, bem 

como discorre sobre a finalidade e estrutura orgânica básica do (a): 

ü Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD,  

ü Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEAM,  

ü Instituto Estadual de Floresta - IEF,  

ü Instituto Mineiro de Gestão de Águas ς IGAM e  

ü Conselho Estadual de Política Ambiental ς COPAM 
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No que diz respeito à regularização ambiental para as minerações de pequeno porte, 

a principal mudança é que a Autorização Ambiental de Funcionamento ς AFF, será 

convertida em Licença Ambiental Simplificada ς LAS. 

Decreto Estadual 46.953/2016 

O Decreto Estadual n°46.953, de 23 de fevereiro de 2016, trata sobre a finalidade, 

competências e estrutura do Conselho Estadual de Política Ambiental - COPAM, bem como 

de suas unidades.  

Essa legislação estabelece ainda que, até a implementação da Licença Ambiental 

Simplificada - LAS, as SUPRAMs emitirão, de acordo com os termos estabelecidos no Art. 

38 da Lei 21.972/2016, Autorização Ambiental de Funcionamento - AAF. 

Decreto Estadual 47.137/2017 

O Decreto Estadual n°47.137, de 24 de janeiro de 2017 estabelece as normas para 

regularização ambiental, classifica infrações ao meio ambiente, determina procedimentos 

administrativos para fiscalização e aplicação de penalidades. Vale destacar que essa norma 

altera o Decreto 44.844/2008. 

Portaria IGAM 28/2017 

A Portaria IGAM n°28, de 24 de maio de 2017, determina que o cadastro para os usos 

dos recursos hídricos classificados como insignificantes, deverá ser realizado por meio do 

preenchimento de formulário disponibilizado no site do IGAM ou de órgão ou entidade 

delegatária. A norma estabelece ainda os prazos de validade assim como os critérios para 

renovação da certidão de cadastro. 

 

DN 217/2017 

A Deliberação Normativa n° 217, de 06 de dezembro de 2017 do Conselho Estadual de 

Política Ambiental ς COPAM de Minas Gerais, estabelece as modalidades de licenciamento 

ambiental no Estado de Minas Gerais abrangendo, dentre outras questões, o 

enquadramento de empreendimentos/atividades, a formalização do processo, a relação 

de estudos ambientais pertinentes em cada uma das categorias de licenciamento. O Art. 8 

estabelece as modalidades conforme apresentado a seguir: 
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Para definir qual a categoria do licenciamento, é necessário cruzar as informações do 

resultado da classificação entre porte e potencial poluidor/degradador da 

atividade/empreendimento e os critérios locacionais de enquadramento.  

 

Classificação 
Potencial poluidor/degradador  

Pequeno Médio Grande 

Porte  

Pequeno 1 2 4 

Médio 1 3 5 

Grande 1 4 6 

Fonte: adaptado de Minas Gerais (2017) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ωA Licença Prévia - LP, a Licença de Instalação ς
LI e a Licença de Operação ςLO da atividade 
ou do empreendimento são concedidas em 
etapas sucessivas

Licenciamento 
Ambiental Trifásico -

LAT

ωOcorre a expedição concomitante de duas ou 
mais licenças (prévia, instalação e operação)

Licenciamento 
Ambiental 

Concomitante - LAC

ωÉ realizado em etapa única, mediante 
cadastro ou pela apresentação do Relatório 
Ambiental Simplificado - RAS

Licenciamento 
Ambiental Simplificado 

- LAS
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Critérios Locacionais de Enquadramento Peso 

Localização prevista em Unidade de Conservação de Proteção 
Integral, nas hipóteses previstas em Lei 

2 

Supressão de vegetação nativa em áreas prioritárias para 
conserva­«o, considerada de import©ncia biol·gica ñextremaò ou 
ñespecialò, exceto 
árvores isoladas 

2 

Supressão de vegetação nativa, exceto árvores isoladas 1 

Localização prevista em zona de amortecimento de Unidade de 
Conservação de Proteção Integral, ou na faixa de 3 km do seu entorno 
quando não houver zona de amortecimento estabelecida por Plano de 
Manejo; excluídas as áreas urbanas. 

1 

Localização prevista em Unidade de Conservação de Uso Sustentável, 
exceto APA 

1 

Localização prevista em Reserva da Biosfera, excluídas as áreas 

urbanas 

1 

Localização prevista em Corredor Ecológico formalmente instituído, 

conforme previsão legal 

1 

Localização prevista em áreas designadas como Sítios Ramsar 2 

Localização prevista em área de drenagem a montante de trecho de 
curso dô§gua enquadrado em classe especial 

1 

Captação de água superficial em Área de Conflito por uso de recursos 
hídricos. 

1 

Localização prevista em área de alto ou muito alto grau de 
potencialidade de ocorrência de cavidades, conforme dados oficiais 
do CECAV-ICMBio 

1 

Atividades ou empreendimentos que não se enquadrem na listagem 
acima 

0 

Fonte: Adaptado de Minas Gerais (2017) 

 

 

Com as informações extraídas das tabelas acima é possível estabelecer a modalidade 

do licenciamento, qual será enquadrada de acordo com a tabela abaixo. 

 

Modalidade de 
licenciamento 

Classificação em função do porte e do Potencial 
Poluidor/Degradador 

1 2 3 4 5 6 

Critérios 
locacionais de 
enquadrament

o (Peso) 

0 
LAS - 

Cadastro 
LAS - 

Cadastro 
LAS - 
RAS 

LAC1 LAC2 LAC2 

1 
LAS - 

Cadastro 
LAS - RAS LAC1 LAC2 LAC2 LAT 

2 LAS - RAS LAC1 LAC2 LAC2 LAT LAT 

Fonte: adaptado de Minas Gerais (2017) 
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No que compete as atividades minerárias enquadradas nas classes 1 e 2, de acordo 

com o Artigo 20, não será admitido licenciamento na modalidade LAS - Cadastro, exceto 

para os seguintes casos: 

 

Código Descrição Potencial 
P/D Geral 

Porte Classe 

A-03-01-8 Extração de areia e cascalho para 
utilização imediata na construção 
civil 

M tΥ Ǉō Җ млΦллл 
m³/ano 

2 

A-03-01-9 Extração de cascalho, rocha para 
produção de britas, areia fora da 
calha dos cursos ŘΩłƎǳŀ Ŝ ŘŜƳŀƛǎ 
coleções hídricas, para aplicação 
exclusivamente em obras viárias, 
inclusive as executadas por 
entidades da Administração Pública 
Direta e Indireta Estadual e Federal 

M tΥ łǊŜŀ Řŀ ƧŀȊƛŘŀ Җ 
3,0 ha 

2 

A-03-02-6 Extração de argila usada na 
fabricação de cerâmica vermelha 

M tΥ Ǉō Җ мнΦллл 
t/ano 

2 

A-04-01-4 Extração de água mineral ou potável 
de mesa 

P Qualquer porte 
(P, M ou G, será 
classe 1) 

1 

A-06-01-1 Prospecção de gás natural ou de 
petróleo (levantamento geofísico)-
sísmica  

P Qualquer porte 
(P,M ou G) será 
classe 1 

1 

Abreviações ς P/D: Poluidor/Degradador, P: pequeno, M: médio; pb: produção bruta; comp.: 
comprimento. 

Fonte: adaptado de Minas Gerais, (2017) 

 

O artigo 21 estabelece que caso a Pesquisa Mineral disponha de Guia de Utilização, 

deverá ser realizado o licenciamento de acordo o enquadramento padrão instituído na DN. 

Quando a Pesquisa Mineral não envolver Guia de Utilização ou não implicar em supressão 

de vegetação no Bioma Mata Atlântica, a mesma não estará sujeita ao licenciamento, mas 

isso não exime o empreendedor de realizar as devidas regularizações ambientais, e 

executar o Plano de Recuperação de Áreas Degradadas. 

Em relação à Pesquisa Mineral (código A-07-01-1) que implique em supressão de 

vegetação no bioma Mata Atlântica a regularização deverá se proceder por LAC1. 
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Confira a seguir uma síntese da evolução histórica das normas vinculadas à temática 

da mineração e do meio ambiente em Minas Gerais. 

  

1989 
O art. 214 da Constituição do Estado de Minas Gerais estabeleceu que "aquele que 
explorar recurso ambiental deverá obrigatoriamente recuperar o meio ambiente 
degradado" 

1999 Aprovou-se a Política Estadual dos Recursos Hídricos (Lei Estadual n°13.199/1999) 

2002 
A Resolução do CERH n°06 estabeleceu as Unidades de Planejamento e Gestão de 
Recursos Hídricos do Estado de Minas Gerais - UPGRH-MG 

2004 
A Deliberação Normativa do CERH-MG n° 09 estabelece limites, de acordo com as 
unidades descritas na Resolução 06/2002, para os diversos usos da água classificados 
como insignificantes 

2004 
A Deliberação Normativa n°74 determinou critérios para classificação de 
empreendimentos e atividades modificadoras do meio ambiente passíveis de 
regularização ambiental no órgão estadual de Minas Gerais 

2008 
O Decreto Estadual 44.844 que estabeleceu normas para regularização ambiental e 
infrações às normas de proteção do meio ambiente 

2008 
A Deliberação Normativa n° 127 estabeleceu diretrizes e os procedimentos necessários 
à avaliação ambiental da fase de fechamento de mina no Estado de Minas Gerais 

2009 
A Deliberação Normativa n°144 estabeleceu que minerações detentoras de AAF são 
obrigadas à realizarem o Cadastro de Áreas Impactadas pela Atividade Minerária 

2009 
A Deliberação Normativa n°145 regulamenta a situação de minas abandonadas no 
Estado de Minas Gerais 

2010 
A Portaria IGAM n° 49 estabelece critérios para aprovação e renovação de outorgas em 
Minas Gerais 

2010 
A Deliberação Normativa CERH-MG n°34 estabelece o limite de até 14.000 litros/dia e 
considera como uso insignificante as captações e derivações de águas subterrâneas em 
poços tubulares 

2013 A Resolução conjunta SEMAD/IEF n°1.905 trata sobre os casos de intervenção ambiental 

2016 
A Lei Estadual n°21.972 dispõe sobre as novas regras para o licenciamento ambiental em 
Minas Gerais e institui a Licença Ambiental Simplificada - LAS em substituição à 
Autorização Ambiental de Funcionamento - AAF 

2016 
O Decreto Estadual n° 46.953, dentre outras providências, estabelece que até a 
regulamentação da Licença Ambiental Simplificada - LAS, as SUPRAMs deverão emitir 
Autorização Ambiental de Funcionamento - AAF 

2017 O Decreto Estadual n°47.137 altera o Decreto 44.844/2008 

2017 
A Portaria IGAM n°28 determina que  o cadastro de usos insignificantes deverá ser 
realizado online 
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MINA DE PEQUENO PORT E  

Componentes de uma mina de pequeno porte 

O esquema a seguir apresenta de maneira genérica as principais unidades típicas de 

uma mina de pequeno porte, assim como os principais potenciais impactos negativos 

diretos e indiretos ocasionados ao meio ambiente associados à extração de bens minerais 

e que possuem alguma relação com a recuperação de áreas degradadas. 

 

¶ Supressão de vegetação 

¶ Impacto visual 

¶ Compactação do solo 

¶ Erosão 

 

¶ Aumento da turbidez e assoreamento 

em corpos hídricos 

¶ Poluição solo e água 

 

ωSupressão de 
vegetação

ωErosão

ωAumento da turbidez 
e assoreamento de 
corpos hídricos

ωMovimento de massa

ωPoluição solo e água

ωSupressão de 
vegetação

ωCompactação do solo

ωPoluição de solo e 
água (geração de 
resíduos e efluentes)

ωSupressão de 
vegetação

ωCompactação do solo

ωErosão

ωAumento de turbidez 
e assoreamento de 
corpos hídricos

ωSupressão de 
vegetação

ωCompactação do solo

ωPoluição de solo e 
água (por 
combustíveis)

Pátio de 
abastecimento/ 
manutenção/ 

estacionamento 
da frota

Estradas de terra

Depósito 
estéril/rejeito 

seco

Área de vivência, 
escritório, 
banheiro

Frente 

de lavra 
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Etapas da vida de uma mina 

A fim de facilitar a compreensão acerca das medidas de recuperação que serão 

apresentadas nesse trabalho, optou-se por agrupar as medidas voltadas para recuperação 

de acordo com os seguintes critérios: 

ü Planejamento: etapa que se inicia na concepção da mina findando no início da 

exploração mineral; 

ü Operação: corresponde a exploração mineral da jazida, nas suas mais diversas 

etapas. 

ü Fechamento: considera o planejamento das ações vinculadas ao encerramento 

da atividade desde a idealização da mina, contemplando, com a exaustão da 

jazida, a execução das atividades de remoção das estruturas, recuperação da 

área, e o novo uso. 

 

 

 

 

ωInicia-se na 
concepção da 
mina findando no 
início da 
exploração mineral

Planejamento

ωExploração 
propriamente dita 
da jazida mineral

Operação
ωInicia-se após o 

encerramento da 
exploração e 
encerra-se  com a 
obtenção do meio 
ambiente 
equilibrado

ωDeve ser 
planejado desde a 
concepção da 
mina

Fechamento
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PRÁTICAS VINCULADAS À RECUPERAÇÃO DE ÁREAS  

DEGRADADAS  
Esse capítulo discorre sobre as medidas que poderão ser adotadas a fim de facilitar a 

recuperação de áreas degradadas pela extração de bens minerais. Vale lembrar que: 

1. Este guia não tem o objetivo de apresentar todas as práticas de recuperação 

existentes; 

2. Algumas das recomendações apresentadas foram baseadas na ideia de que ao 

prevenir potenciais degradações a partir da adoção controles ambientais, 

dispende-se de menos recursos para recuperação final da área; 

3. A viabilidade técnica de cada uma das práticas apresentadas deve ser avaliada por 

profissional habilitado, respeitando as características específicas da mina. 

As práticas serão apresentadas de acordo com as fases de desenvolvimento de uma 

mina (planejamento, operação e fechamento), conforme sintetizado no esquema a seguir: 

Planejamento

ωCaracterizaçãoambientalpréviadaárea

ωInstrumentosdegestãoPRADe PAFEM

ωCercamentoe sinalizaçãodo empreendimento

ωProteçãode fragmentosde vegetaçãoremanescente,APPe
RL

ωEstradasde terra

ωSeleçãode locaise construçãodeestruturasoperacionais

ωSupressãodevegetação

ωRemoçãoe armazenamentode topsoil

Operação

ωControlesduranteextraçãodo mineral

ωDisposiçãoadequadadeestérile rejeito damineração

ωGerenciamentode resíduossólidose efluentes

ωControledeerosãoe disciplinamentodedrenagem

ωParalisaçãotemporária

ωRecuperaçãosimultâneaà lavra

Fechamento

ωDescomissionamento

ωIsolamentoe sinalizaçãodaárea

ωRecomposiçãotopográficado terreno

ωDisciplinamentodaságuaspluviais

ωDescompactaçãodo solo

ωCorreçãode fertilidade

ωConstruçãodeaceiros

ωRecuperaçãoderavinase voçorocas

ωRevegetação
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Planejamento da mina 

O planejamento é a etapa que se inicia na concepção da mina findando no início da 

exploração mineral. Durante esta fase, diversas ações são executadas pelo empreendedor 

que podem agravar os passivos ambientais da atividade, podendo-se citar: 

reconhecimento da área, abertura de acessos, supressão de vegetação, seleção dos locais 

e construção das estruturas operacionais, como locais para disposição de rejeito e de 

estéril, prédios administrativos, retirada de solo superficial. 

h 5bta ŜǎǘŀōŜƭŜŎŜ ƴŀǎ bƻǊƳŀǎ wŜƎǳƭŀƳŜƴǘŀŘƻǊŀǎ Řŀ aƛƴŜǊŀœńƻ ǉǳŜ άŀ Ƴƛƴŀ ŘŜǾŜ 

ser projetada não só visando a economicidade do empreendimento, mas também para 

facilitar o desenvolvimento das operações unitárias, atender os aspectos relativos à 

ǎŜƎǳǊŀƴœŀ ƻǇŜǊŀŎƛƻƴŀƭΣ Řƻ ǘǊŀōŀƭƘƻΣ ŎƻƴǘǊƻƭŜ ŀƳōƛŜƴǘŀƭ Ŝ ŀ ǊŜŀōƛƭƛǘŀœńƻ Řŀ łǊŜŀέ ό5btaΣ 

2001). Em outras palavras, o planejamento da mineração deve contemplar dentre outros 

aspectos, além das atividades que visam o início da produção mineral, os controles 

ambientais e a recuperação dos danos causados pela atividade. 

A seguir serão apresentadas algumas recomendações que devem ser observadas antes 

do início da exploração mineral propriamente dita. 

Caracterização ambiental prévia da área 

A fim de facilitar a decisão a respeito das medidas a serem adotadas para recuperação 

final da área é importante que o empreendedor possua registros de como era o cenário 

anterior à degradação (DIAS, 2001). Dessa forma recomenda-se a elaboração de um 

diagnóstico simplificado que contemple aspectos do meio físico, biótico, socioeconômico 

e as potencialidades de recuperação após a atividade. 

A caracterização também é válida no sentido de avaliar a existência de passivos 

ambientais. Por isso, antes de adquirir uma nova área é importante realizar um 

levantamento do histórico e de imagens de satélite, na tentativa de descobrir se ao 

adquirir o ativo (nesse caso, a jazida mineral), não estará adquirindo também passivos 

(áreas contaminadas, processos erosivos intensos), que possam inviabilizar a atividade. 

Cercamento e sinalização do empreendimento 

Essa recomendação visa restringir a exploração clandestina de terceiros (CORRÊA, 

2007) e facilitar a identificação dos locais que deverão ser recuperados futuramente. 

 

O planejamento da mina também deve atentar para os controles 
ambientais e para recuperação 
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Instrumentos de gestão: PRAD e PAFEM 

Esses estudos devem ser elaborados de maneira condizente com a realidade da mina 

em questão, com metas e objetivos definidos, ou seja, não se trata apenas de um 

documento, mas de um produto do planejamento de diversas medidas que deverão ser 

executadas de maneira satisfatória. Nessa fase, anterior a extração, são denominados 

como PRAD/PAFEM conceitual, mas ao longo da vida da mina devem ser revisados e 

aprimorados. 

As principais diretrizes que podem nortear a elaboração do PRAD são: a ABNT NBR 

13.030/1999 e a IN IBAMA 04/2011. Em relação ao PAFEM, têm-se o Termo de Referência 

para Fechamento de Minas, disponibilizado no endereço 

<http://www.meioambiente.mg.gov.br/regularizacao-ambiental/termos-de-referencia>. 

No que diz respeito ao planejamento da recuperação propriamente dito, vale ressaltar 

que em ambos os instrumentos de gestão citados acima devem apresentar da maneira 

mais detalhada possível os seguintes itens: 

 

ü Alternativa para o uso futuro da área; 

ü Programa (s) de monitoramento; 

Á Com a adoção de indicadores de qualidade ambiental (para avaliar a 

efetividade das medidas adotadas) 

ü Cronograma físico;  

ü Previsão de custos. 

 

Todos os itens citados são importantes, entretanto merecem destaque os programas 

de monitoramento e a previsão de custos, que muitas vezes são menosprezados ou não 

fazem parte do planejamento. 

Elaborar os instrumentos de gestão e mantê-los atualizados trata-se de uma das 

medidas relacionadas ao planejamento da recuperação (NERI, 2012). Assim como essa, as 

medidas operacionais descritas nos tópicos a seguir também devem ser planejadas e 

estarem contempladas nos planos, a fim de facilitar os trabalhos de recuperação. 

Proteção de fragmentos de vegetação remanescentes, APP e RL 

Priorizar a proteção dos fragmentos de vegetação remanescentes, além de atender às 

exigências legais para os casos de Área de Preservação Permanente - APP e Reserva Legal 

- RL do imóvel rural, traz vantagens para o empreendedor. De uma maneira geral, a 

vegetação promove a proteção do solo e consequentemente, dos recursos hídricos, pois 

possibilita a diminuição do escoamento superficial (diminui o carreamento de material) e 

maior infiltração das águas de chuva (aumenta a recarga do aquífero). 

Além disso, os fragmentos de vegetação podem ter duas aplicabilidades. Servem de 

barreira visual, mitigando assim o impacto visual da atividade e futuramente eles podem 
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servir como porta de sementes para a fase de recuperação das áreas impactadas. As 

recomendações para a proteção das áreas de preservação são simples: identificar, cercar 

e fazer a sinalização com placas. 

 

Abertura de acessos/estradas de terra 

As vias de acesso e de tráfego de pessoas/materiais na mina devem atentar para as 

questões de trafegabilidade, custo e impactos ambientais associados. A trafegabilidade 

está relacionada com as condições de segurança e conforto do trânsito (VALE, 2011); o 

custo vinculado, sobretudo à escolha dos componentes estruturais da via, método de 

construção, bem como sua manutenção. Enquanto que os principais impactos ambientais 

são: 

¶ Supressão de vegetação (no caso de abertura de novas vias); 

¶ Compactação do solo na pista propriamente dita; 

¶ Erosão da pista e entorno; (no caso de falhas na construção e/ou na 

manutenção); 

¶ Aumento da turbidez e assoreamento em corpos hídricos (como consequência 

da erosão). 

A abertura de acessos à mina pode envolver a supressão de vegetação e os outros 

impactos associados operação em estradas de terra. Por isso, antes de abrir novos acessos, 

estude a possibilidade de aproveitar os que já existem, ou, caso não seja possível, 

considere as orientações desse tópico. No que diz respeito às medidas de prevenção, 

mitigação e correção (quando cabíveis) da supressão e compactação serão tratadas de 

maneira independente em tópicos posteriores.  

Em relação à erosão em estradas, ela não só ocasiona problemas ambientais, como 

também operacionais, pois dificultam o tráfego, podem causar situações de risco e stress 

aos operadores de máquinas e caminhões, interferir na produtividade e aumentar gastos 

com combustíveis e manutenções na frota. 

 Os problemas de erosão em estradas, na maioria das vezes estão relacionados à falta 

de capacidade suporte, deficiências nas condições de rolamento e aderência, ou seja, na 

estrutura propriamente dita da estrada e à drenagem inadequada, sendo essa última a 

principal responsável por potencializar os outros problemas (IPT, 1988). As principais 

medidas que previnem e/ou auxiliam na correção do problema e consequentemente 

evitam/mitigam os impactos de erosão, aumento de turbidez e assoreamento são: 

 

Fragmentos de vegetação nativa mitigam o impacto visual e podem 
servir futuramente como fonte de sementes para recuperação 
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ü Abaulamento da pista; 

ü Canaletas laterais; 

Á Em caso de canaletas escavadas em solos erodíveis, utilizar algum tipo 

de revestimento, por exemplo, pedra de mão;  

ü Dissipadores de energia; 

ü Caixas de infiltração ou acumulação. 

O Manual Técnico para Conservação e Recuperação de Estradas Vicinais de Terra do 

Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo (IPT, 1988), apresenta a 

problemática mencionada assim como as principais medidas de solução para as 

irregularidades mais comuns em estradas de terra. 

Seleção dos locais e construção das estruturas operacionais 

 Para selecionar os locais onde será implantada cada uma das unidades da mina é 

necessário ter conhecimento da área. O planejamento do layout da mina pode evitar 

impactos negativos para a atividade e para o meio ambiente. As consequências oriundas 

de um planejamento inadequado em minas de pequeno porte variam desde despejo in 

natura de efluentes sanitários à disposição de estéreis no sentido do avanço da lavra. Por 

isso reitera-se a importância da caracterização prévia da área e realização de estudos 

locacionais para implantação das unidades típicas da mina tais como: depósito de estéril e 

rejeito; pátio para abastecimento/ estacionamento e/ou manutenção da frota; escritório, 

banheiro e refeitório. 

Frente de lavra 

A localização do bem mineral é o único componente da mina em que não há 

alternativa locacional. Contudo, vale lembrar, sobre a importância da adequada definição 

da jazida, não somente pela questão do aproveitamento econômico, mas, sobretudo 

porque a partir do delineamento dela serão norteadas as escolhas para instalação demais 

unidades.  

 

Escritório, banheiro 

A seleção de locais para instalação dessas estruturas deve atentar para os seguintes 

pontos: 

ü Priorizar locais onde já não havia vegetação nativa; 

ü Respeitar a distância de corpos hídricos em função do método de tratamento 

escolhido para o efluente do banheiro. 

 

 

Um sistema adequado de drenagem em estradas pode evitar 
problemas operacionais e ambientais 
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Oficinas mecânicas, áreas de abastecimento e de lavagem 

 Combustíveis, óleos lubrificantes e graxas, assim como outros hidrocarbonetos são 

potenciais fontes para contaminação de solo e recursos hídricos. Dessa maneira, áreas com 

maior risco de contaminação tais como, áreas de abastecimento, de manutenção e 

lavagem da frota devem possuir pisos impermeabilizados dotados de bacia de contenção 

e no caso dos locais que gerem efluentes líquidos possuir adicionalmente, sistema para 

ŎƻƭŜǘŀ Ŝ ǘǊŀǘŀƳŜƴǘƻΣ ŀƭŞƳ ŘƛǎǎƻΣ ŜǎǘŀǊ ŘƛǎǘŀƴǘŜ ŘŜ ŎƻǊǇƻǎ ŘΩłƎǳŀ όb9wLΣ нлмнύΦ  

 Para os casos das minas que possuam tanques de armazenamento de combustíveis, 

existe a norma ABNT NBR 17505/2015 (ABNT, 2017), a qual apresenta os requisitos 

exigíveis sobre o armazenamento de líquidos inflamáveis e combustíveis.  

 

Estéril/rejeito 

A principal variável utilizada para a escolha do local de disposição de estéreis e rejeitos 

trata-se da distância de transporte. Contudo, esse não deve ser o único critério avaliado, a 

análise deve optar pela opção onde houver menos impactos ambientais negativos. As 

principais variáveis consideradas, além da distância, são: capacidade de armazenamento, 

geomorfologia, hidrologia, se há necessidade ou não de supressão de vegetação 

(PETRONILHO, 2010).  

Uma sugestão para nortear a elaboração do estudo de alternativa locacional consiste 

em elaborar uma matriz: listando os critérios e recomendações e atribuindo pesos a cada 

um deles em função do impacto ambiental. O estudo de Forgearini e outros (2015) utilizou 

os parâmetros da NBR 13029/1993 e outras características julgadas pelos autores como 

importantes, atribuindo pesos, para o impacto ambiental em uma escala de zero a três, 

onde zero representaria o impacto nulo e três o impacto máximo, para quatro alternativas 

locacionais de implantação de uma pilha de estéril. Após listar e pontuar cada critério os 

autores realizaram o somatório dos pesos atribuídos e a alternativa que apresentou menor 

valor da soma, foi considerada mais viável. 

Existem duas normas que tratam sobre a disposição desse material a NRM 19 - 

Disposição de estéril, rejeitos e produtos, e a NBR13029/2017 - Elaboração e apresentação 

de projeto de disposição de estéril em pilha, as quais devem ser norteadoras no processo 

de escolha da alternativa locacional.  

Supressão de vegetação 

Seja para alcançar o bem mineral, seja para abertura de acessos ou implantar 

estruturas operacionais da mina, sempre que houver a necessidade de suprimir a 

vegetação o empreendedor deve atentar para os seguintes pontos: 

ü Realizar a regularização ambiental antes da supressão 

O primeiro passo no que diz respeito à supressão de vegetação, é realizar a regularização 

dessa atividade junto ao órgão ambiental, que em Minas Gerais, trata-se da obtenção do 
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Documento Autorizativo para Intervenção Ambiental ς DAIA, regulamentado pela 

Resolução Conjunta SEMAD/IEF n° 1.905, de 12 de agosto de 2013. Ressalva-se que para 

obtenção do DAIA serão solicitadas informações relacionadas à caracterização ambiental 

da área. 

ü Suprimir apenas as áreas que serão utilizadas em curto prazo; 

Muitos empreendedores realizam a supressão de toda a área que será minerada, essa 

prática, deixa o solo completamente exposto e susceptível à erosão (NERI, 2012), dessa 

forma haverá carreamento de material e maiores chances de assoreamento de corpos 

hídricos. A Figura 1 apresenta uma área de supressão de vegetação concatenada ao 

avanço da lavra de filito, na região central de Minas Gerais. 

 

ü Prever no planejamento o aproveitamento de propágulos, troncos, galhos; 

A vegetação suprimida é potencial fonte de propágulos e de materiais que podem ser 

utilizados com fins mais nobres tais como para áreas em recuperação (NERI, 2012) (vide 

técnicas de nucleação), ou para comercialização. Dessa maneira recomenda-se ainda, que 

a vegetação não seja queimada, pois além de inviabilizar o reaproveitamento desse 

material, o Artigo 38 do Código Florestal proíbe o uso de fogo na vegetação, exceto em 

situações específicas descritas na lei e com anuência prévia do órgão ambiental (BRASIL, 

2012). 

 

 

Figura 1 - Área de supressão de vegetação concatenada ao avanço da frente de lavra em 
mineração de filito na região central de Minas Gerais 
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Remoção e armazenamento do topsoil 

O topsoil também denominado por camada 

superficial do solo, ou ainda solo superficial, 

compreende os primeiros horizontes do perfil de solo 

(O e A), onde há maior concentração de matéria 

orgânica, nutrientes e micro-organismos. Nos casos 

em que esses horizontes forem muito rasos, pode-se 

considerar inclusive parte do horizonte B (IBAMA, 

1990; NERI, 2012). Em termos de espessura, podem 

ser considerados até os 40 centímetros iniciais de solo 

(DISTRITO FEDERAL, 2013). A Figura 2 apresenta um 

perfil esquemático do solo. 

Diversos estudos tratam sobre a importância e o 

uso do topsoil em áreas degradadas pela mineração, 

afirmando que esta técnica é vantajosa em termos de 

custo e efetividade, desde que seja bem executada, 

monitorada e se necessário, ajustada conforme cada 

caso, como por exemplo, com contenção do material 

(nos casos de disposição em encosta), adubação, e/ou 

irrigação.  

O manejo do topsoil compreende as seguintes 

etapas: remoção, carregamento, em alguns casos, 

armazenamento e disposição. A Figura 3 apresenta 

etapas do manejo de topsoil, em área de extração de areia, no município de Esmeraldas ς 

MG.  

 

A profundidade do solo a ser retirado varia conforme o tipo de solo e as características 

ambientais da região. Por isso, é difícil determinar uma profundidade exata a ser retirada, 

como topsoil. Contudo, a identificação em campo pode ser feita através da coloração da 

Figura 2 - Perfil esquemático do 
solo. Destaque para os horizontes 
superficiais O e A 

Fonte: Adaptado de 

<http://cienciasnaturaisdinami

ca.blogspot.com.br/2016/05/s

Créditos: Rodrigues, 2016 

Figura 3 - Manejo de topsoil para uso imediato nos taludes da lagoa formada, em extração 
de areia, em área de várzea no município de Esmeraldas ς MG. Etapas: remoção, 
carregamento e disposição  
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mesma, uma vez que esta camada é rica em compostos orgânicos e/ou restos vegetais em 

diferentes estágios de decomposição, apresentando assim uma coloração mais escura.   

A forma que este material será retirado depende da tecnologia disponível no 

empreendimento, podendo ser utilizado desde enxadas até tratores e escavadeiras.  

Em seguida, deve-se fazer o carregamento e transporte desse material, seja para um 

local de armazenamento temporário e uso posterior, seja para o uso imediato em áreas 

destinadas à recuperação.  

No caso de armazenamento recomenda-se que seja organizado em pilhas de cinco a 

oito metros cúbicos ou cordões, ambos não ultrapassando a altura de 1,5 m, em local 

apropriado e sinalizado (IBAMA, 1990). Essa medida visa evitar a compactação do solo 

armazenado. O tempo de armazenamento irá depender da disponibilidade de áreas para 

a recuperação, entretanto, ressalta-se, que com o decorrer do tempo de armazenamento, 

o topsoil irá perdendo qualidade, especialmente se estiver mal armazenado.   

h άaŀƴǳŀƭ ŘŜ wŜŎǳǇŜǊŀœńƻ ŘŜ #ǊŜŀǎ ŘŜƎǊŀŘŀŘŀǎ ǇŜƭŀ aƛƴŜǊŀœńƻέΣ ŜƭŀōƻǊŀŘƻ ǇŜƭƻ 

IBAMA, propõe um conjunto de 11 medidas que devem ser adotadas para a remoção e 

armazenamento adequado do solo superficial. Outro documento que traz informações 

importantes sobre o tema trata-se do Comunicado Técnico n°197 no qual a Embrapa 

propõe as algumas diretrizes para transposição da camada superficial destinada à 

restauração ecológica no bioma Cerrado. Ambas estão apresentadas a seguir. 

Vale lembrar que devido à complexidade do assunto recomenda-se a busca por novas 

referências, a fim de determinar a espessura adequada da camada do solo que poderá ser 

utilizada na recuperação. 
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Fonte: adaptado de Embrapa, 2015. 

 

Dispor as 

camadas de 

forma que 

reproduza o 

perfil original do 

solo 

Eliminar 

espécies 

exóticas 

invasoras e 

escarificar ou 

gradear o 

Suprimir a 

vegetação 

entre o final do 

período de 

seca e início da 

estação 

Separar a 

camada que 

possui o banco 

de sementes 

da camada 

mais profunda, 

Priorizar o uso 

imediato do 

topsoil para 

recuperação de 

áreas 

degradadas 

Fonte: adaptado de IBAMA, 1990. 

 

1. Equipesde operaçãodeverãoreceberorientaçõespara
um melhoraproveitamentoe conservaçãodo topsoil

2. Evitar a contaminação da superfície ainda não
removidae trânsitode maquináriospesadossobrea área

3.Identificara espessurada camadafértil do solopossível
deseraproveitada

4. Durante a remoção evitar mistura com o subsolo
(horizonte C) que possavir a comprometera qualidade
dacamadafértil do solo

5. A camada fértil pode ser estocadaem cordões ou
leiras, com altura de até 1,5m; ou ainda, em pilhas
individuaisde 5 a 8m³, também não ultrapasssandoa
mesmaaltura

6. Solosde áreas com camadafértil alteradas(oficinas,
depósitosde minério, rejeito) não devemser misturados
com solos não alterados e deverá ser estudado o
aproveitamento do material conforme o grau de
alteraçãodaqualidadeoriginal

7. A camada fértil do solo poderá ser aproveitada
imediatamenteou estocadaem depósitosjá previamente
projetados conforme o método de lavra empregado. O
prazode estocagemnãodevepassardedoisanos.

8. Deve-se evitar a compactaçãodas pilhas da camada
fértil do solo

9. Tentar ao máximo, não alterar as característicasdo
solo removido. O revolvimento periódico promove uma
aeração maior, que terá como benefício uma melhor
preservaçãodaatividadebiológica.

10. A cobertura das pilhas por vegetação morta,
serrapilheiraou como plantio de gramíneas/leguminosas
evita a lixiviação e ensolaçãopropiciando também a
manutenção das características,atividade biológica e
umidadedo solo.

11. Os locais para o armazenamento devem ser
previamente preaparados com obras de dreagem e
proteção à pilha que será formada. Esta medida visa
evitarperdasdesoloe nutrientespor erosãoe lixiviação

Diretrizes para a remoção e armazenamento do solo superficial 
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Operação da mina 

A fase de operação da mina corresponde à exploração mineral da jazida, nas suas mais 

diversas etapas. Durante esta fase, diversas ações são executadas pelo empreendedor que 

podem agravar os passivos ambientais da atividade, podendo-se citar: abertura da frente 

de lavra/cava, extração do mineral, retirada e deposição de rejeito e estéril, gerenciamento 

de resíduos sólidos e efluentes, controle de erosão e disciplinamento de drenagem e 

paralisação temporária.  

As medidas de recuperação devem ser implantadas, sempre que possível, 

simultaneamente com o avanço da lavra, assim como devem ser realizados os controles 

ambientais. Deixar para realizar todo trabalho de recuperação após a exaustão do minério 

implica, em concentrar todos os custos envolvidos quando não há mais produção e 

consequentemente não há geração de receita, sem contar que os processos de 

degradação podem se acentuar, caso nenhuma medida seja tomada, o que dificulta e 

onera ainda mais o processo.  

Apenas a título de ilustração cita-se o estudo elaborado por Rodrigues e Almeida 

(2016) o qual apresentou a estimativa de custos para recuperação de uma cascalheira com 

área de 5,37 hectares, desativada há mais de 15 anos. Os autores calcularam o montante 

de $271.193,54 para recuperação, ou seja, mais de $50.000,00 por hectare. Segundo eles 

valor está em concordância com as estimativas propostas na literatura. Apesar de não ter 

sido o foco do trabalho dos autores mencionados, reitera-se a importância sobre diluir a 

execução dos trabalhos e consequentemente os custos da recuperação ao longo da vida 

útil da mina e estar financeiramente preparado para essa etapa na qual, não há mais 

geração de receita. 

Nessa seção serão apresentadas as principais medidas, que podem ser realizadas 

visando: evitar a degradação de recursos naturais e mitigar impactos durante a operação 

da mina, e realizar a recuperação simultânea. 

Controles ambientais executados durante a extração 

ü Manutenção da frota  

A principal recomendação no sentido de evitar a poluição nas praças de trabalhos por 

óleos trata-se da manutenção preventiva na frota a fim prevenir vazamentos (IBAMA 1990, 

NERI 2012). 

ü Sistema de drenagem e dispositivos de retenção de sedimentos 

Com a retirada da vegetação o solo fica exposto e susceptível à erosão e 

escorregamentos, como consequência, esse material pode assorear córregos, rios e lagos. 

Por isso, é essencial que seja construído um sistema de drenagem eficiente, de modo que, 

não apenas desvie ou retire as águas dos locais de exploração, de vias de acesso ou de 

locais de estocagem de material, mas que não cause danos maiores a drenagem e a 

estrutura natural do terreno. 
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Construir pequenas bacias de sedimentação ao longo do sistema e a montante do 

lançamento para áreas externas ao empreendimento ajuda a diminuir a velocidade do 

fluxo e o transporte de sedimentos em suspensão. Assim, com velocidades menores, a 

chance de arraste de material das bordas diminui e as partículas suspensas tendem a ir 

para o fundo do sistema, melhorando a qualidade da água. No caso de solos mais 

susceptíveis à erosão, é necessário que haja o revestimento de canaletas para evitar que 

mais partículas sejam adicionadas ao sistema (NERI, 2012), um exemplo de revestimento 

é a pedra de mão. A Figura 4 apresenta uma canaleta e uma bacia de sedimentação, em 

um sistema de drenagem de uma área de extração de filito no município de Nova União ς 

MG. 

Entretanto, nem sempre é possível escavar canaletas, mas mesmo assim é importante 

que o fluxo de água seja direcionado para o sistema de drenagem, como é o caso ocorrido 

em uma área de extração de granito no munícipio de Medina ς MG. Após observar que 

sedimentos oriundos da frente de lavra eram carreados sobre a rocha durante as chuvas, 

o empreendedor optou por direcionar o fluxo para uma bacia de sedimentação através de 

uma mureta com 14 centímetros de altura, construída sobre a rocha, com tijolo e concreto, 

conforme ilustrado na Figura 6. 

 

 

Figura 4 - Canaleta e bacia de sedimentação em mineração de filito no município de Nova União 
- MG 

Créditos: Rodrigues, 2016 
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Outro caso vinculado à drenagem ocorre no município de Esmeraldas ς MG, em que o 

empreendedor optou por realizar no terreno uma suave inclinação e uma leira com dez 

centímetros de altura ao redor da lagoa formada, a fim de que o escoamento das águas 

pluviais fosse direcionado para fora da lagoa, evitando assim a formação de processos 

erosivos no talude formado e que estava sendo recuperado. A Figura 5 ilustra a situação 

exposta. 

Figura 6 - Direcionamento de fluxo de água contendo sedimentos para uma bacia de 
sedimentação, à montante do lançamento para área externa em uma mineração de granito no 
município de Medina - MG 

Créditos: Rodrigues, 2016 

Bacia de 

sedimentação 

Muret

a 

Draga 

Créditos: Rodrigues, 2016 

Figura 5 - Inclinação no terreno a fim de favorecer o escoamento de águas pluviais para fora 
da lagoa formada em mineração de areia no município de Esmeraldas - MG 
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Disposição ambientalmente adequada de estéril e rejeito (sólidos) 

 Os principais impactos da disposição inadequada de estéreis e rejeitos da mineração 

estão associados à erosão, movimentos de massa e/ou poluição de solo e água (PULINO, 

2010). Existem basicamente duas formas tradicionais de realizar a disposição adequada de 

estéreis e rejeitos sólidos: por meio do preenchimento área lavrada ou pela construção de 

depósitos. A disposição desordenada e sem controles ambientais não é considerada uma 

boa prática. 

No primeiro caso, a recuperação tende a ser menos dispendiosa, no sentido de que o 

estéril e o rejeito são utilizados para a recomposição topográfica da área lavrada. Como 

exemplo tem-se o caso de uma extração de areia, em fossa a seco, no município de 

Porteirinha ς MG. Nesse empreendimento, o estéril, é estrategicamente depositado em 

formato de leiras em cada uma das bordas da trincheira. Após a exaustão da jazida, 

retorna-se com esse material para a cava, restando apenas um desnível suave no terreno. 

Como o uso do solo previsto para o encerramento da atividade minerária, será o mesmo 

de antes (pastagem) esse material será recoberto de uma camada forrageira a fim de que 

se viabilize a retomada da atividade agropecuária. A Figura 7 ilustra o caso apresentado. 

  

A outra maneira consiste na construção de depósito de disposição desses materiais. A 

NRM 19 - Disposição de Estéril, Rejeitos e Produtos (DNPM, 2001), trata sobre e tema e 

lista os critérios que devem ser atendidos para implantação desse tipo de estrutura. Dentre 

as recomendações dessa norma destacam-se: 

ü A construção do depósito deve ser embasada em estudos geotécnicos, hidrológicos 

e hidrogeológicos; esses estudos nortearão, por exemplo, a implementação de 

sistemas de drenagem e as dimensões do depósito; 

ü Deve haver dispositivos de drenagem interna; 

Figura 7 - Extração de areia em fossa seca. À esquerda trincheira aberta com estéril depositado 
sobre as bordas. À direita trincheira preenchida com estéril 

Créditos: Rodrigues, 2016 
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ü Devem ser adotadas medidas para que se evite o arraste de sólidos para corpos 

hídricos; 

Á Por exemplo, com a construção de diques para a retenção de 

sedimentos. 

Existem ainda recomendações específicas para conformação de pilhas, dentre elas, 

destacam-se: 

ü Deve haver proteção superficial com vegetação dos taludes e bermas já 

construídos; 

Á Ademais, essa recomendação é considerada uma medida de 

recuperação simultânea a lavra. 

ü Devem ser implantados dispositivos de retenção de assoreamento, a jusante do pé 

da pilha. 

A listagem completa das recomendações pode ser conferida nos tópicos 19.2 e 19.3 

da norma mencionada. Outra referência é a NBR 13029/2017 a qual apresenta os 

requisitos mínimos para elaboração do projeto de disposição de estéril em pilha (ABNT, 

2017). 

Por fim, algumas recomendações são válidas, independentemente da metodologia 

escolhida para a disposição desse material, como por exemplo: 

ü Realizar a regularização ambiental do depósito; 

ü Caracterizar o material 

Á Uma referência nesse sentido é a NBR 10.004/2004 (ABNT, 2004).  

Gerenciamento de resíduos sólidos e efluentes 

Além dos estéreis/rejeitos outros resíduos sólidos gerados na mina, tais como pneus, 

baterias, embalagens de óleos, borra da caixa separadora água e óleo entre outros, 

também devem receber destinação adequada. Essa prática, além de atender a legislação, 

promove a preservação dos recursos naturais. A Figura 8 ilustra um caso de disposição 

inadequada de resíduos em uma área paralisada de extração de quartzo, no município de 

Monte Azul ς MG. 

Figura 8 - Disposição inadequada de resíduos em mineração de quartzo (paralisada) no 
município de Monte Azul ς MG. A esquerda trata-se de embalagem de resíduo perigoso, e à 
direta trata-se de um resíduo não perigoso. 

Créditos: Rodrigues, 2016 
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As práticas listadas a seguir visam otimizar o gerenciamento de resíduos sólidos: 

ü Separar os resíduos de modo que facilite a destinação.  

Á Por exemplo, não misturar resíduos contaminados com óleos com 

outros que não estejam contaminados. 

ü Fazer o armazenamento adequado dos resíduos, não os deixando abandonados 

sobre o solo e/ou água, evitando uma potencial degradação; 

ü Resíduos perigosos devem ser encaminhados a empresas regularizadas e que 

realizem a destinação final ambientalmente adequada; 

Á Por exemplo, o resíduo da caixa separadora água e óleo.  

ü Orientar os colaboradores sobre as questões ambientais e mais especificamente 

sobre o gerenciamento de resíduos. 

 

 

A Figura 9 ilustra um caso de uma área de extração de granito no município de Itaobim 

ς MG que promove a coleta seletiva e possui um local destinado ao armazenamento 

temporário de resíduos. 

 

Figura 9 - Coletores de coleta seletiva e galpão de armazenamento temporário de resíduos em 
mineração de granito no município de Itaobim - MG 

Créditos: Rodrigues, 2016 

Resíduos perigosos devem ser encaminhados a empresas 
regularizadas, que realizem o tratamento e destinação final 

ambientalmente adequados.  
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Em relação aos efluentes, os comumente gerados em minas de pequeno porte são os 

provenientes de oficinas para manutenção da frota e de banheiros. A respeito do 

tratamento dos efluentes oleosos, a norma ABNT NBR 14063/1998 ς Óleos e graxas ς 

Processos de tratamento de efluentes de mineração, oferece diretrizes para elaborar o 

projeto de tratamento de efluentes contendo óleos e graxas. Existem ainda, no mercado, 

os modelos pré-fabricados de separadores água e óleo. A Figura 10 apresenta um perfil 

esquemático de um sistema separador água e óleo. 

 Há casos em que, dependo do maquinário utilizado, proximidade com áreas urbanas, 

ou até mesmo por questão de preferência, alguns empreendedores optam por terceirizar 

os serviços, no caso de abastecimento e lubrificação são realizadas em comboio (que deve 

ser realizada sobre área impermeabilizada), e a manutenção é realizada em áreas externas 

à mina. 

Em relação aos efluentes gerados em banheiros, uma das soluções para o tratamento 

e destinação final desse tipo de efluente nessas circunstâncias é o tanque séptico, seguido 

de uma unidade de tratamento complementar, como por exemplo, o sistema fossa 

seguido de um filtro. Existem também outras soluções individuais, pré-fabricadas ou não 

para o tratamento de esgotos.  

A norma ABNT NBR 7229/1993 estabelece os requisitos exigíveis para o projeto, 

construção e operação de tanques sépticos. A decisão de qual unidade de tratamento 

complementar utilizar dependerá das características do local de implantação, assim como 

da eficiência de remoção dos poluentes. A norma ABNT NBR 13969/1997 fornece 

alternativas técnicas complementares ao tanque séptico, tais como filtro anaeróbio, filtro 

aeróbio, vala de infiltração, filtro de areia e lodos ativados. A Figura 11 apresenta o perfil 

esquemático de um sistema fossa, filtro sumidouro. 

 

Figura 10 - Perfil esquemático de um sistema separador água e óleo 

Fonte: Adaptado de <http://siprocimg.blogspot.com.br/2011/09/sao-sistema-

separador-de-solidos-agua-e.html> 
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Paralisação temporária 

 No caso de paralisação temporária do empreendimento deve ser comunicado o DNPM 

e o órgão ambiental. 

A NRM-20 apresenta os requisitos que devem ser cumpridos nessas circunstâncias, 

dentre eles citam-se: 

ü Apresentação de documentos comprobatórios que constem, dentre outras 

exigências da norma: a planta da mina, as áreas já recuperadas e aquelas a 

serem recuperadas; 

ü Planos de monitoramento do lençol freático, de lançamento de efluentes, da 

drenagem de mina, da qualidade da água e do ar; 

ü Bloqueio de todos os acessos à mina; 

ü Proteção dos limites da mina; 

 

Em relação à regularização ambiental, destaca-se a obrigatoriedade da apresentação 

do Relatório de Paralisação Temporária de Atividade Minerária, o qual deve ser 

protocolado em um prazo de até 180 dias a partir da data da interrupção da atividade. 

Através do endereço <http://feam.br/qualidade-do-solo/minas-paralisadas> é possível 

obter um modelo para elaboração do documento. 

No que diz respeito às práticas que podem ser adotadas, além do atendimento da 

regularização da suspensão da atividade, recomenda-se principalmente que sejam 

realizados os devidos controles ambientais, sobretudo em relação à: 

ü Manutenção dos dispositivos de drenagem e de controle de sedimentos; 

ü Continuidade nos programas de monitoramento; 

ü Continuidade das atividades de recuperação. 

Recuperação simultânea à lavra 

As medidas de recuperação devem ser implantadas, sempre que possível, 

simultaneamente com o avanço da lavra (IBAMA, 1990; NERI, 2012). Deixar para realizar 

todo trabalho de recuperação após a exaustão do minério implica, em concentrar todos 

Sentido do 

escoamento 

Figura 11 - Perfil esquemático de um sistema fossa filtro sumidouro 

Fonte: Adaptado de <http://www.tecnosane.com.br/?product=fossa-septica> 
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os custos envolvidos quando não há mais produção e consequentemente não há geração 

de receita, sem contar que os processos de degradação podem se acentuar, caso nenhuma 

medida seja tomada, o que dificulta e onera ainda mais o processo. 

 Um estudo realizado por Geremias (2000), em mineração de argila no sul de Santa 

Catarina mostrou resultados positivos ao aprimorar as técnicas de extração desenvolvidas, 

incorporando o método de recuperação simultânea e minimizando a retirada de estéril, 

no método de lavra seletiva realizada em tiras. O trabalho se desenvolvia conforme o 

esquema a seguir: 

 

O estudo mostrou que ao adotar essa metodologia de trabalho, houve uma redução 

dos custos de transporte nas operações de lavra de 30,6% do primeiro ano para o segundo 

ano e de 49,4% do segundo para o terceiro ano. Constatou também que houve redução 

das horas trabalhadas pelo trator esteira de 43,3% e 76,3% respectivos ao mesmo período. 

O autor enfatizou ainda que, com esse método, os custos referentes à recuperação ficaram 

diluídos nos custos de produção da argila. As figuras a seguir foram retiradas desse estudo 

a fim de ilustrar as atividades desenvolvidas no empreendimento em questão. 

Trator de esteira realiza:

Separação do solo fértil

e 
Remoção da camada de 

estéril de cobertura

Escavadeira hidráulica  
extrái argila

e

retira o estéril 
proveniente da lavra 

seletiva 

A lavra progride  pelo 
método de tiras. Após 
minerado o bloco 01, o 
estéril e o solo fértil do 
bloco 02 são colocados 

na cava do bloco 01 
jutamente com o solo 
fértil do bloco  01, e 

assim sucessivamente 
até encerrar o ciclo

Fonte: Adaptado de Geremias, 2000. 

 

Fonte: Geremias, 2000. 

Figura 12 - À esquerda, corte de um bloco sendo minerado, à direita, lavra e recuperação 
ambiental, simultâneas 
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 Outro caso que serve como ilustração é o que ocorre no munício de Esmeraldas, região 

central do estado de Minas Gerais, em uma mineração de areia, extraída em área de 

várzea. À medida que a frente de lavra evolui, o material estéril assim como o solo 

superficial, é utilizado para a recuperação dos taludes marginais da lagoa formada. A 

princípio, deposita-se o material estéril, em seguida o solo superficial. A próxima etapa 

será revegetar esses taludes. As figuras a seguir mostram a diferença entre uma lagoa onde 

não há a recuperação dos taludes marginais e uma onde está sendo realizada a 

recuperação concomitante ao avanço da frente de lavra.  

 

 

Na realidade, esses casos ilustram um conjunto de medidas que foram adotadas 

visando à recuperação da área. São elas: planejamento e execução das medidas de 

recuperação simultânea à lavra; planejamento, retirada, armazenamento estratégico do 

solo fértil e do estéril (separadamente) e posterior disposição ambientalmente adequada 

dos mesmos. 

Por fim, vale lembrar sobre a importância de atualizar os instrumentos de gestão 

(PRAD e PAFEM) e ter registros das medidas executadas como, por exemplo, por meio de 

um relatório fotográfico. 

Avanço da frente de lavra 
Recuperação do talude marginal da lagoa 

formada concomitante ao avanço da frente de 

lavra 

Créditos: Rodrigues, 2016. 

Figura 14 - Exemplo de avanço de frente de lavra com recuperação concomitante 

Créditos: Rodrigues, 2016. 

Figura 13 - Exemplo de avanço de frente de lavra sem recuperação concomitante 

Avanço da frente de lavra 
Taludes marginais da lagoa formada 



42 
 

 

Fechamento 

Nesse tópico serão abordadas práticas destinadadas à recuperação de ecossistemas. 

Vale ressaltar, que mesmo que algumas delas sejam consideradas na literatura como 

άƳŜŘƛŘŀǎ ŘŜ ōŀƛȄƻ ŎǳǎǘƻέΣ ǊŜǉǳŜǊŜƳ ƛƴǾŜǎǘƛƳŜƴǘƻǎΦ tƻǊǘŀƴǘƻ ŜƴŦŀǘƛȊŀ-se, a importância 

da adoção das recomendações descritas nos tópicos anteriores, que visam planejar a 

recuperação de áreas degradas pela atividade minerária, assim como mitigar e controlar 

os impactos negativos. 

Com o intuito possibilitar condições favoráveis ao recobrimento do solo por vegetação 

é necessário realizar ajustes na topografia do terreno; caracterizar o solo disponível, o qual 

receberá os devidos tratamentos para alcançar o estágio de área recuperada. Para tal 

devem ser realizadas práticas de acordo com as potencialidades e necessidades de cada 

área, tais como o isolamento da área, construção de aceiros, disciplinamento das águas 

pluviais e demais práticas conforme será apresentado nos tópicos a seguir. 

Descomissionamento 

Com o encerramento das atividades os equipamentos e estruturas da atividade devem 

ser removidos do local e receberem um destino adequado. A seguir estão listadas algumas 

recomendações propostas por Oliveira Jr. (2001) a respeito da desmontagem de uma 

mina: 

ü Desmontagem de sistemas elétricos, hidráulicos e mecânicos; 

ü Desmontagem e demolição de instalações e edificações; 

ü Remoção de fundações e tanques enterrados; 

ü Triagem (e destinação adequada) de resíduos e entulhos. 

Isolamento e sinalização da área 

Medida simples, de fácil execução e importante para o sucesso da recuperação, trata-

se de isolar e sinalizar as áreas destinadas à recuperação. Nos locais em que nas áreas 

circunvizinhas, ou até mesmo quando na propriedade rural em que a mineração estiver 

inserida, desenvolver o pastoreio de animais tais como bovinos, equinos entre outros, é 

fundamental que a área seja cercada, para evitar o pisoteio por parte desses animais.  

Vale ressaltar que o isolamento não deve impedir que animais silvestres acessem a 

área, por isso deve-se evitar o uso de telas como material de isolamento, o mais comum é 

o cercamento realizado com estacas, mourões e arame farpado (IEF, 2008).  

A sinalização serve ainda para alertar que colaboradores devem evitar transitar com 

maquinários pesados nesse local. A Figura 15 mostra uma área que está em processo de 

recuperação, há um ano e meio, cercada e sinalizada em uma frente de lavra de granito 

desativada no município de Cachoeira de Pajeú ς MG. 
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Recomposição topográfica do terreno 

Recompor, remoldar, reconformar o relevo no âmbito da recuperação das áreas 

degradadas por mineração, trata-se do conjunto de obras realizadas no terreno visando 

obter uma composição estética harmoniosa à percepção humana. Essas atividades visam 

ainda alcançar a estabilidade do terreno, controlar de erosão, assim como suavizar as 

feições de acordo com o uso pretendido. 

Terraceamento 

O terraceamento é uma prática mecânica de controle de erosão, comum nas 

atividades agrícolas, que visa conter enxurradas, aumentando a infiltração de água da 

chuva no solo e diminuindo as chances de erosão, entretanto tem sido recomendada para 

recuperação em áreas de mineração (IBAMA, 1990; CORREA, 2007). O que caracteriza o 

terraço é a combinação de um canal (valeta) com um camalhão (leira, monte de terra, 

dique) construído no sentido transversal do declive, de acordo com a declividade do 

terreno, características do solo, intensidade e duração das chuvas (SENAR, 2010). A Figura 

16 apresenta um perfil esquemático de um terraço. 

 

Figura 15 - Área de recuperação (há um ano e meio) cercada e sinalizada, em uma frente de 
lavra de granito (desativada) no município de Cachoeira de Pajeú - MG 

Créditos: Rodrigues, 2016 
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Disciplinamento das águas pluviais 

Assim como é necessário realizar obras de drenagem para viabilizar a extração e evitar 

danos maiores aos recursos naturaisErro! Fonte de referência não encontrada., na fase de r

ecuperação não será diferente. O discipliamento das águas, seja por uma suave inclinação 

no terreno, ou até mesmo pela implementação de bacias de sedimentação e outros 

dispositos que visem direcionar ou reduzir a velocidade do fluxo são importantes pois, 

além de diminuir as chances de erosão no terreno, pode contribuir também para que o 

investimento na recuperação, como por exemplo em corretivos e fertilizantes do solo, não 

sejam perdidos na primeira chuva. 

Ao falar de displinamento de águas pluviais e controle de erosão é importante tratar 

sobre  a recuperação de ravinas e voçorocas, o qual será comentado no item 0 

Recuperação de ravinas e voçorocas. 

Descompactação do solo 

Obras de infraestrutura e a movimentação de máquinas são os principais causadores 

da compactação do solo na mineração. As áreas destinadas à recuperação, visando o 

estabelecimento de fauna e flora, devem passar pelo procedimento de descompactação, 

uma vez que o solo compactado possui menor taxa de infiltração de água, além de 

dificultar ou até mesmo inviabilizar o desenvolvimento de raízes. 

Com a finalidade de determinar qual técnica de descompactação será adotada é 

necessário avaliar o grau de compactação do solo. Ao realizar essa avaliação espera-se que 

seja determinada a profundidade da camada, assim como auxiliará na decisão de qual 

Figura 16 - Representação esquemática de um terraço em perfil 

Fonte: modificado de SENAR, (2010) 

 

Canal 
(corte) 

Camalhão 
(aterro) 

Nível original do 

terreno 
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método será utilizado na descompactação. De acordo com Lanças (2002) existem três 

grupos de métodos de avaliação, são eles: 

 
Tabela 1  - Métodos de avaliação da compactação do solo 

Métodos visuais, também denominados como 
subjetivos ou grosseiros 

Presença de sulcos de erosão 

Presença de crostas superficiais 

Raízes mal formadas, sistema radicular raso e 
espalhado dentre outras 

Métodos precisos 

Densidade do solo 

Porcentagem de macroporos 

Taxa de difusão de oxigênio 

Condutividade hidráulica saturada 

Métodos intermediários ς frequentemente 
utilizados 

Avaliação da resistência à penetração do solo 
utilizando penetrômetros e penetrógafos 

Fonte: Adaptado de Lanças (2002).  

Observação: a avaliação da resistência à penetração do solo utilizando o penetrômetro 
também foi recomendado em IBAMA (1990). 

 

Feita a avaliação, será necessário determinar qual (is) o (s) método (s) será (ão) 

empregado (s) para a redução do grau de compactação do solo. As principais técnicas de 

descompactação de solo segundo IBAMA (1990) são as práticas mecânicas (escarificação 

e subsolagem) e as culturais (raízes de plantas realizam a descompactação). 

Correção da fertilidade 

Em áreas pós-mineradas é comum que o solo remanescente seja o horizonte C (ou 

pelo menos parte dele) ou ainda a própria rocha. Nesses substratos, pobres em nutrientes, 

a vegetação fica praticamente impossibilitada de se desenvolver (IBAMA 1990, CORREA 

2007).  

Por isso, a necessidade de que seja colocada uma camada de solo fértil sobre esse 

material para fornecer condições favoráveis ao desenvolvimento da vegetação. 

Entretanto, igualmente desafiador é obter essa camada de solo fértil disponível, na própria 

mineração, para a recuperação, por esse motivo é importante que o topsoil retirado para 

explorar determinada área, seja aproveitado nessa etapa. Mesmo essa camada superficial, 

pode precisar de correções no que diz respeito ao nível de acidez (correção de pH) e 

incremento de nutrientes (fertilização). Esses ajustes são bastante específicos, pois 

dependem das características do solo e da vegetação que será utilizada, dessa maneira 

para obter sucesso é importante o acompanhamento por parte de um profissional 

detentor de conhecimento sobre solos. Contudo, algumas existem algumas 

recomendações propostas por IBAMA (1990) apresentadas a seguir. 
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Construção de aceiros 

Aceiros são faixas construídas de modo a interromper ou modificar a continuidade da 

vegetação no terreno com a finalidade de inibir a propagação e consequentemente 

favorecer o combate ao fogo. 

De acordo com a Resolução conjunta SEMAD/IEF 1905/2013 os aceiros destinados 

exclusivamente à prevenção de incêndios florestais, são atividades dispensadas de 

autorização ambiental quando não existir  

Potencial comercial de produção volumétrica de material lenhoso (art.19, inciso I). 

Devem ser construídos, mantidos e conservados de acordo com as seguintes 

especificações:  

Fonte: Modificado de IBAMA, (1990). 

Fazer análisesdas 
características físicas e 

químicas do solo

Com os resultados das análises, definir as 
correções necessárias

ωh ƭƛǾǊƻ άwŜŎƻƳŜƴŘŀœƿŜǎ ǇŀǊŀ ƻ ǳǎƻ ŘŜ 
ŎƻǊǊŜǘƛǾƻǎ Ŝ ŦŜǊǘƛƭƛȊŀƴǘŜǎ ŜƳ aƛƴŀǎ DŜǊŀƛǎέ Řŀ 
Comissão de Fertilidade do Solo de Minas Gerais 
ςCFSEMG (1999) fornece orientações gerais e 
específicas para culturas agrícolas, sobre o uso 
dessas substâncias incluindo a interpretação 
dos resultados das análises de solos.

Caso haja necessidade de ajustes 
no pH (uso de corretivos), a 

correçãodeve ser realizada com 
antecedência de três a seis meses 

do plantio

Caso haja a necessidade de incremento de 
nutrientes, a adubação(uso de fertilizantes) 
pode ser  mineral ou orgânica

ωMineral: Aquela que utiliza fertilizantes de 
natureza mineral, de origem natural ou 
sintética, produzido por mecanismo físico, 
químico ou físico-químico. 

ωOrgânica: Aquela que utiliza fertilizantes de 
natureza orgânica, obtido por mecanismo 
químico, físico, ou físico químico natural ou 
controlado, a partir de matérias-primas de 
origem industrial, urbana ou rural, vegetal ou 
animal, enriquecido ou não de nutrientes 
minerais

Análises do solo e, caso 

necessário, reajustes 

periódicos  
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Tabela 2  - Especificações acerca dos aceiros destinados à prevenção de incêndios florestais 

Aceiros destinados à prevenção de incêndios florestais 

Localidade Largura máxima do aceiro 

Faixa de servidão das linhas de transmissão de energia 
elétrica e das rodovias federais e estaduais 

Seis metros 

Ao redor de Unidades de Conservação Dez metros 

Demais casos, considerando as condições de topografia e 
o material combustível (nesse caso o material combustível 
trata-se do tipo de vegetação) 

Três metros 

Fonte: adaptado de Minas Gerais (2013);  

 

Recuperação de ravinas e voçorocas 

A correção de ravinas e voçorocas é uma tarefa árdua e dispendiosa. Contudo, é 

possível controlar a evolução dos processos erosivos, consequentemente diminuir a perda 

de solo e melhorar os aspectos da paisagem a custos relativamente baixos. 

h Ƴŀƴǳŀƭ άwŜŎǳǇŜǊŀœńƻ ŘŜ ǾƻœƻǊƻŎŀǎ ŜƳ łǊŜŀǎ ǊǳǊŀƛǎέΣ ŜƭŀōƻǊŀŘƻ ǇŜƭŀ 9a.w!t! 

(2006), sugere que as estratégias de baixo custo podem ser estruturadas em três etapas. 

Primeiramente é importante controlar os processos erosivos à montante e/ou na 

cabeceira da encosta por meio da construção de terraços com a função de reter a 

enxurrada, canais escoadouros e bacias de sedimentação. Em seguida promover a 

retenção de sedimentos no interior da voçoroca por meio de paliçadas as quais devem ser 

construídas com materiais de baixo custo, tais como sacos de ráfia, bambu e pneus 

inservíveis. Dependendo da disponibilidade de material pode-se utilizar ainda eucalipto ou 

até mesmo pallets como matéria prima para a construção dessas estruturas (EMBRAPA, 

2005). Por fim, realizar a revegetação tanto da cabeceira quanto do interior da voçoroca, 

utilizando espécies arbóreas leguminosas inoculadas com microrganismos. O esquema a 

seguir apresenta a síntese das ações necessárias para o controle de processos erosivos em 

ravinas e voçorocas. 

3 - Revegetaçãona 
cabeceira e na parte 
interna

2 - Retenção de 
sedimentos na parte 
interna

1 - Controleda erosão 
à montante ou na 
cabeceira da encosta

Modificado de EMBRAPA, (2006) 
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Uma solução alternativa adotada em uma mineração de manganês de pequeno porte, 

no município de Nazareno ς MG consistiu em dispor material estéril nas ravinas existentes 

na propriedade rural na qual o empreendimento estava inserido. A medida resultou de um 

acordo entre o superficiário e o minerador. A ravina possuía 60 metros de extensão, em 

alguns locais até quatro metros de largura e três metros de profundidade. Além do 

preenchimento com o material estéril, foi necessário escarvar (sete) bacias de 

sedimentação e direcionar a drenagem para esse sistema. Além disso, o estéril recebeu 

uma camada de solo superficial e será realizado o recobrimento da área com gramíneas 

para evitar que sejam iniciados novos processos erosivos. De acordo com o empreendedor 

essa ação já melhorou o aspecto da paisagem e cessou com o carreamento de material. A 

Figura 17 ilustra o caso apresentado. 

 

Vale ressaltar que essa medida deve estar detalhada no PRAD. Ademais, é sempre 

importante verificar se as medidas executadas estão em conformidade com a legislação 

vigente, caso não estejam é importante realizar a regularização ambiental e os ajustes 

necessários. 

Há ainda, uma terceira estratégia para estabilizar os processos erosivos, que se trata de 

construir terraços em patamar no interior da voçoroca. Contudo, independentemente da 

estratégia adotada no interior da voçoroca (paliçadas, preenchimento com estéril ou 

construção de terraço) nos três casos é indispensável que na etapa final seja realizada a 

revegetação. 

Revegetação 

A revegetação deve ser entendida aqui, como uma das práticas que visa promover a 

cobertura do solo diminuindo as chances da evolução de processos erosivos e 

consequentemente proteger os recursos hídricos. Quando o objetivo da recuperação é o 

Largura 

4m 

Extensão total 

60 m 

Bacia de 

sedimentação 

Bacia de 

sedimentação 

Bacias de 

sedimentação 

Figura 17  - Ravina em processo de recuperação. Medidas adotadas: bacias de sedimentação 
escavadas ao longo de toda a extensão da ravina, preenchimento com estéril, recobrimento 
com uma camada de solo superficial revegetação por gramíneas.  

Créditos: Rodrigues, (2016) 
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retorno da vida silvestre (no sentido de restauração), alguns estudiosos têm criticado o 

modelo tradicionalmente adotado o qual prevê, sobretudo o uso de espécies exóticas, tais 

como a braquiária, leucena, eucalipto entre outros (IBAMA 1990, REIS ET. AL., 2003), que 

promovem uma contaminação biológica e que em muitos casos dificultam a sucessão 

natural. Contudo, vale ressaltar que o uso de espécies exóticas pode ser interessante, caso 

o objetivo seja, por exemplo, uma atividade de produção florestal (no sentido de 

reabilitação, ou ainda novo uso, a qual necessita de regularização), como por exemplo, o 

cultivo de eucalipto. Portanto, caso o objetivo seja a recuperação de ecossistemas, a 

inserção de vegetação deve priorizar as espécies nativas. Nesse tópico serão abordadas 

algumas das técnicas de revegetação, voltadas para a recuperação de ecossistemas, que 

basicamente se dividem em três categorias: regeneração natural sem manejo, com manejo 

e plantio em área total. O esquema a seguir apresenta a relação entre as técnicas de 

revegetação, velocidade de recobrimento do solo e custo de implantação. À medida que a 

técnica é incrementada com mão de obra e insumos, aumenta-se tanto a velocidade de 

recobrimento do solo, como o custo de implantação.  

 

 

 

 

 

 

Regeneração 

natural sem 

manejo 

Regeneração 

natural com 

manejo 

Velocidade de recobrimento do solo 

Custo 
Plantio 

em área 

total 
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De maneira geral, recomenda-se integrar as diferentes técnicas de revegetação, de 

acordo com as potencialidades e deficiências do local a ser recuperado. O esquema a 

seguir apresenta a síntese das estratégias de recuperação que serão apresentadas nos 

tópicos a seguir. 

Regeneração natural sem manejo 

Essa prática consiste basicamente em abandonar a área e permitir que os processos 

naturais atuem sem intervenção humana. Requer baixo investimento e adoção de medidas 

simples, tais como o isolamento da área e construção de aceiros. Apesar do baixo custo de 

implantação, demanda a existência de alto potencial para a regeneração natural, tais 

como: solos que propiciem a prática; banco de sementes; fragmentos de vegetação nativa 

contíguos à área degradada, que sirvam como fonte de sementes; presença de dispersores 

de sementes; entre outros (IMASUL, 2016).  

Acredita-se que em áreas mineradas a adoção dessa prática de maneira isolada tenha 

chances mínimas ou até mesmo nulas de sucesso, uma vez o potencial de regeneração 

natural em áreas mineradas costuma ser baixo ou até mesmo inexistente (EMBRAPA, 

2006b; IPAM, 2011). 

Contudo, caso seja diagnosticado alto potencial de regeneração natural em áreas 

degradadas de até dois hectares, é admissível a implantação dessa prática, após terem sido 

realizados tratos preliminares, como por exemplo, a descompactação do solo (IBAMA, 

Regeneração natural 
sem manejo

Isolamento

Construção de 
aceiros

Regeneração natural 
com manejo

Controle de 
formigas 

cortadeiras

Controle de 
plantas invasoras

Adubação de 
cobertura

Ténicas de 
nucleação

Plantio em área total

Semeadura direta

Plantio de mudas

Adaptado de Portal Embrapa, (201?) 
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1990), controle dos processos erosivos e demais práticas pertinentes de acordo com a 

situação da área degradada. Estas práticas serão discutidas a seguir. 

 

Regeneração natural com manejo 

Baseia-se na adoção de medidas que contribuam para o sucesso dos processos de 

regeneração natural tais como controle de formigas, controle de vegetação invasora, 

adubação de cobertura, adoção de técnicas que induzam a regeneração natural 

(nucleação). Vale lembrar que as três primeiras técnicas citadas também são etapas 

fundamentais para o sucesso no caso de plantio em área total. 

 

  Controle de formigas cortadeiras 

De uma maneira geral todos os seres vivos desenvolvem um papel importante na 

natureza. Dessa forma, as formigas também contribuem para a conservação de 

ecossistemas, uma vez que desempenham diversas funções ecológicas, tais como ciclagem 

de nutrientes, benefícios para estrutura química e física do solo, entre outros, os quais 

favorecem inclusive, o desenvolvimento da vegetação. Entretanto, ao se falar de sistemas 

produtivos e recuperação de áreas degradadas, as formigas cortadeiras são consideradas 

uma grande ameaça às áreas de cultivo agrícola e florestal, uma vez que provocam a 

desfolha, tanto de mudas como de árvores adultas, chegando a provocar a morte desses 

indivíduos. Por isso, a importância de realizar o controle, antes de iniciar a etapa de 

revegetação. 

Existem basicamente quatro categorias de métodos de controle de formigas 

cortadeiras: mecânico, cultural, biológico e químico, sendo que o controle químico 

costuma ser a mais empregado para plantios florestais, inclusive em trabalhos de 

recuperação. Alguns exemplos de produtos químicos são: pós-secos, termonebulização e 

isca granuladas, sendo essa última considerada uma técnica que apresenta bons 

resultados e de baixo custo (PICANÇO, 2010). 

 

  Controle de vegetação invasora 

A presença de espécies invasoras é uma das principais causas da perda de 

biodiversidade dos ecossistemas, uma vez que provocam interferência em seu 

funcionamento (SMA, 2010; DECHOUM E ZILLER, 2013; SILVA ET. AL., 2013), por isso a 

importância de realizar o manejo dessas espécies. Existem basicamente três grupos de 

técnicas de controle de vegetação invasora: mecânicas, químicas e biológicas, 

apresentadas na tabela a seguir.  
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Tabela 3  - Tipos de técnicas de controle de vegetação invasora 

Técnicas de controle de vegetação invasora 

Controle mecânico Controle químico Controle biológico 

Trata-se de remover 
fisicamente a vegetação, 
como por exemplo, 
realizando corte, 
anelamento ou 
simplesmente arrancando-
a do solo. 
 

Apesar de haver 
divergências sobre o uso de 
produtos químicos para o 
controle de invasoras, caso 
seja bem executada, essa 
técnica pode ser essencial 
para o sucesso de trabalhos 
de recuperação; 
 
Vale ressaltar que o 
controle químico para 
invasoras é diferente do 
uso de produtos químicos 
em culturas agrícolas, pois 
nesse caso, as aplicações 
costumam ser pontuais e 
em menores quantidades. 

Utiliza os agentes de 
controle naturais daquela 
espécie, tais como insetos, 
parasitas ou 
microrganismos. 
 
Apesar de experiências mal 
sucedidas terem denegrido 
a técnica, pesquisadores 
afirmam que para controle 
de larga escala (acima de 
10.000 hectares) essa é a 
solução mais adequada. 

Fonte: Modificado de Dechoum (2009) 

 

Considerando o propósito desse guia, recomenda-se, portanto, a escolha de uma ou 

combinação de ambas as técnicas de controle mecânico e químico, uma vez que 

minerações de pequeno porte costumam não assumir a proporção (em área) para a 

recomendação de controle biológico. 

O controle de vegetação invasora pode ser tanto em área total como apenas ao redor 

da muda em um raio de no mínimo de 50 centímetros (coroamento) para poda química e 

de 60 centímetros para poda manual (INSTITUTO BIOATLÂNTICA, 2009). 

 

 Adubação de cobertura 

Apesar de ser usualmente empregada após semeadura ou plantio, a adubação de 

cobertura, pode ser também ser uma aliada à regeneração natural, uma vez que fornecerá 

os nutrientes necessários para o bom desenvolvimento da vegetação. Entretanto 

pesquisadores não recomendam essa prática em formações savânicas do bioma Cerrado 

(até que sejam realizados mais estudos), pois essas não toleram ou não respondem à 

adubação (INSTITUTO BIOÂTLANTICA, 2009). 
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Técnicas de nucleação: transposição (solo, serapilheira e galharia) e poleiros artificiais 

 Ao longo dos últimos anos, têm se fortalecido a ideia de que fornecer subsídios para 

a natureza atuar na recuperação pode ser financeiramente mais vantajoso e ter mais 

chances de sucesso do que, por exemplo, executar um plantio de árvores em área total 

(modelo tradicional). Nesse contexto aparecem as técnicas de nucleação, ou ainda 

nucleadoras, as quais se baseiam nos princípios ecológicos de sucessão para colonização 

de uma área (REIS ET. AL. 2003; BECHARA, 2006; SMA, 2011b). Basicamente, as técnicas 

consistem em formar núcleos que atrairão animais, os quais realizarão a Dispersão de 

sementes. Neste trabalho serão abordadas as seguintes técnicas: transposição (solo, 

galharia e serapilheira) e poleiros artificiais. 

Nesse trabalho entende-se por transposição a retirada de um determinado 

componente (solo, galhos, serapilheira) de uma área, para o aproveitamento na 

recuperação. Em linhas gerais, para o emprego dessa técnica recomenda-se o uso 

daqueles componentes que seriam descartados, como por exemplo, aqueles oriundos das 

áreas de supressão de vegetação para abertura ou avanço de frente de lavra. No caso, da 

transposição de solo a metodologia assim como demais informações pertinentes já foram 

descritas na seção sobre topsoil. 

Já a transposição de serapilheira, pode ser associada ou não à transposição do solo. 

Para o caso em que não esteja associada à transposição de solo e seja em área não 

perturbada, recomenda-se que a coleta ocorra no período chuvoso, em área vizinha ao 

local da recuperação e que a disposição ocorra preferencialmente no mesmo dia da coleta. 

Recomenda-se ainda que a raspagem seja realizada com rastelo uma área de um metro 

quadrado a cada 10-25 m² ou em fileiras de um metro de largura a cada dez metros. Ao 

final da coleta recobre-se a área rastelada com serapilheira vizinha (IBAMA, 1990). 

Enquanto que a utilização do solo 

e da serapilheira são potenciais 

fontes de sementes, microrganismos 

e matéria orgânica, construir leiras na 

área ser recuperada com os galhos 

oriundos da supressão, pode, além 

disso, servir de abrigo para insetos, 

aves, roedores, os quais podem 

contribuir para entrada de sementes 

nesse núcleo formado (REIS ET. AL., 

2003). A Figura 18 mostra um ninho 

construído entre os galhos oriundos 

de supressão de vegetação em uma 

mineração de areia no município de 

Porterinha - MG. 

Por fim, os poleiros artificiais são 

estruturas que tem a função de atrair aves e morcegos que utilizarão essas estruturas, 

Créditos: Rodrigues, 2016 

Figura 18 - Galharia oriunda da supressão de 
vegetação em mineração de areia no município de 
Porteirinha ς MG. Destaque para o ninho dentre os 
galhos 
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sobretudo para descansar e em alguns casos, se alimentar. Durante esse período de 

repouso esses animais depositarão sementes ao redor do poleiro, seja por defecação, seja 

por regurgitação, provendo assim uma maior Chuva de sementes do que em áreas onde 

não há locais para pouso (SMA, 2011b). Há basicamente dois tipos de poleiros, que serão 

apresentados na tabela a seguir. 

Tabela 4  - Tipos de poleiros artificiais 

Poleiro seco Poleiro vivo 

A estrutura simula os galhos seco de uma 
árvore. Pode ser confeccionado com 
pedaços de madeira ou bambu;  

A estrutura se assemelha a uma árvore, 
deve possuir abrigo e/ou atrativos 
alimentícios; 

Pode ser confeccionado com pedaços de 
madeira ou bambu. Árvores mortas, e até 
mesmo galhos secos podem assumir essa 
funcionalidade. 

Pode ser confeccionado plantando uma 
trepadeira (nativa) na estrutura do poleiro 
seco. 

Adaptado de SMA, (2011b). 
 

Plantio em área total 

Quando a área apresentar baixo ou nenhum potencial de regeneração natural, a 

solução comumente adotada é o plantio em área total, o qual pode ser feito por meio da 

semeadura direta ou pelo plantio convencional. 

 A semeadura direta consiste em espalhar as sementes de maneira aleatória ou em 

linhas, manual ou mecanicamente sobre o solo. Enquanto que o plantio convencional 

utiliza mudas, que podem ser dispostas em linhas ou em ilhas. A escolha das espécies, a 

maneira de disposição e o espaçamento devem ser determinados previamente ao campo, 

atentando sempre para os princípios da substituição gradual das espécies. A Figura 19 

apresenta um plantio de mudas em linha, em mineração de areia, no município de 

Esmeraldas - MG. 

Figura 19 - Plantio de mudas em linhas em mineração de areia no município de Esmeraldas - 
MG 

Créditos: Rodrigues, 2016 
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Devido à dificuldade em obter mudas nativas em quantidade e com qualidade, 

recomenda-se a adoção de viveiro de mudas próprio. Aliada a essa prática, realizar a coleta 

de sementes nativas em fragmentos de vegetação próximos às áreas de recuperação 

servem tanto para alimentar a produção do viveiro, como também para a semeadura 

direta (IBAMA, 1990; NERI, 2012). 

Monitoramento e manutenção 

Todo trabalho de recuperação deve ser monitorado e sempre que necessário devem 

ser realizados os devidos controles e manutenções. O monitoramento é a principal 

ferramenta que permite avaliar se as medidas adotadas estão sendo bem-sucedidas ou 

caso não estejam, auxilia na tomada de decisão sobre quais ações devem ser executadas 

para alcançar o sucesso da recuperação, o que pode variar desde manutenções a adoção 

de nova estratégia. Dessa maneira, além de otimizar o processo, a avaliação do 

monitoramento pode inclusive diminuir os custos de manutenção. Apesar da importância, 

essa etapa tem sido negligenciada ou até mesmo inexistente em muitos projetos. 

Uma maneira interessante para analisar se as medidas adotadas estão sendo 

satisfatórias ou não, pode ser realizada por meio da adoção de indicadores para essa 

finalidade e/ou comparando os resultados obtidos com os esperados para aquele período 

de tempo (SMA, 2011). Para isso, mais uma vez, reafirma-se a importância de realizar o 

planejamento da recuperação de maneira efetiva, estabelecendo metas e objetivos, pois 

isso facilitará a avaliação do desempenho do projeto. O esquema a seguir apresenta a 

síntese entre a relação entre monitoramento, manutenção, indicadores e planejamento. 

 

No que diz respeito aos indicadores voltados para avaliação da recuperação, existem 

vários estudos que apresentam diferentes parâmetros que apontam para o sucesso dos 

Como saber se é 
necessária 

manutenção?

ωEssa resposta pode ser obtida 
por meio da avaliação dos dados 
do monitoramento

Como posso fazer essa 
avaliação?

ωAtravés do uso de 
indicadorese/ou 
comparando
objetivos/metascom os 
resultados  alcançados 

As metasde RAD, 
resultadosesperados e 
indicadores,devem ser 
estabelecidos na etapa 

de planejamento 
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projetos, tais como, presença de pequenos mamíferos, ou de invertebrados ou ainda 

parâmetros de estrutura e composição solo. Entretanto, os que mais se destacam são 

relativos à avaliação da comunidade vegetal. Apesar de que os indicadores não devam 

avaliar apenas o aspecto visual da paisagem, mas sim o equilíbrio das interações ecológicas 

como um todo, eles devem ainda ser de fácil mensuração e economicamente viáveis 

(INSTITUTO BIOATLÂNTICA, 2009). 

Os parâmetros a serem monitorados e avaliados dependem de vários fatores, tais 

como técnica utilizada e fitofisionomia e, além disso, pode variar ainda em virtude do 

tempo de implantação do projeto. Mas, apenas a título de ilustração, serão apresentados 

na Tabela 5 alguns indicadores recomendados na literatura.   

Tabela 5  - Exemplos de indicadores recomendados para diferentes situações de recuperação 

Indicador 
Período do 

projeto 
Avaliação Situação Referência 

Cobertura 
do solo 

 3 anos 

Adequada se, >50% 

Considerado 
indicador 
universal 

(qualquer tipo 
projeto) 

SMA (2011) 

Parcialmente adequada 
se, entre 30 e 50%, 

Crítica se, <30% 

5 anos 

Adequada se, >80% 

Parcialmente adequado 
se, entre 50 e 80% 

Crítico se, <50% 

10 anos 

Adequado se, >80% 

Parcialmente adequado 
se, entre 50 e 80% 

Crítico se, <50% 

Mortalidade 
de 

indivíduos 
- 

Aceitável se, <5% Sugerido para 
avaliação de 
condução da 
regeneração 
natural de 
espécies 

florestais da 
Mata Atlântica 

Instituto 
Bioatlântica 

(2009) 

Preocupante se, entre 5 
e 10% 

Demanda correção 
imediata se acima de 

10% 

Ataque de 
formigas 

cortadeiras 

Analisar 
mensalmente 

no primeiro ano 
e 

trimestralmente 
a partir do 

segundo ano 

Nível 1 se, até 10% das 
árvores parcialmente 

desfolhadas 

Método aplicável 
reflorestamento, 
com idade de até 
03 anos, na Mata 

Atlântica 

Melo, Reis 
e Resende 

(2010) 

Nível 2 se, entre 10 e 
20% das árvores 
estiverem desfolhadas, 
ou ainda, até 10% de 
árvores totalmente 
desfolhadas 

Nível 3 se, mais de 20% 
das árvores parcialmente 
desfolhadas ou mais de 
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10% das árvores 
completamente 
desfolhadas 

Obs.: existem outros indicadores nas literaturas citadas, além daqueles mencionados nessa 
tabela. 

 

Como dito anteriormente os devidos controles e manutenções devem estar vinculados 

aos resultados obtidos com a avaliação do monitoramento, mas a título de ilustração 

também serão apresentadas algumas recomendações gerais, listadas abaixo.  

ü Realizar inspeções e registrá-las por meio de relatórios de controle interno, 

ü Manutenções de cercas e aceiros 

ü Manutenção nos dispositivos de drenagem e retenção de sedimentos, 

ü Controle de vegetação invasora, por meio de roçadas e coroamentos regulares, 

ü Controle de formigas cortadeiras, 

ü Adubação de cobertura e replantio. 

Custos do fechamento 

Assim como ocorre com o monitoramento, a estimativa de custos da recuperação, 

também tem sido menosprezada em muitos projetos de recuperação de áreas 

degradadas. Vale, mais uma vez, reforçar a ideia de que a recuperação deve ter sido 

planejada desde a idealização da mina (NERI, 2012; SANCHÉZ, 2013), mas caso não tenha 

sido possível, realizá-la o quanto antes. 

Um dos maiores desafios da recuperação ocorre exatamente pelo fato de que ela 

acontecerá em um momento em que a mina não gerará receita, por isso a importância de 

se realizar o planejamento de gastos e uma provisão de recursos financeiros destinados ao 

Descomissionamento e recuperação da área. No esquema abaixo foram adaptadas, de 

acordo com as etapas estabelecidas no presente trabalho, as recomendações propostas 

por Neri (2012) e Sánchez (2013) que podem auxiliar no gerenciamento e minimização de 

custos: 
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Planejamento

ωRealizar a estimativa de 
custos

ωCriar um fundo destinado à 
recuperação

Operação

ωRealizar reajustes na 
estimativa de custos 

ωAlimentação do fundo 
criado na etapa anterior.

ωAdoção de controles 
ambientais

ωRealizar a recuperação 
simultânea a lavra

ωRegistrar os gastos feitos 
com recuperação por meio 
de relatórios de controle 
interno

Fechamento

ωEfetivar a recuperação

ωRegistrar as experiências 
adquiridas e os custos 
envolvidos
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ALTERNATIVAS PARA O NOVO USO DE ÁREAS PÓ S -

MINERADAS  
Nesse capítulo serão apresentadas, a título de ilustração, algumas medidas que vêm 

sendo adotadas como alternativa para o uso futuro de áreas degradadas por mineração. 

5Ŝ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ŀ 5b мнтκнллу ƻ ǳǎƻ ŦǳǘǳǊƻ Řŀ łǊŜŀ ƳƛƴŜǊŀŘŀ Ş ŀ άǳǘƛƭƛȊŀœńƻ ǇǊŜǾƛǎǘŀ Řŀ 

área impactada pela atividade minerária levando-se em consideração as suas aptidões, a 

intenção de uso pós-operacional, as características dos meios físico e biótico e os aspectos 

ǎƻŎƛƻŜŎƻƴƾƳƛŎƻǎ Řŀ ǊŜƎƛńƻέΦ ±ŀƭŜ ǊŜǎǎŀƭǾŀǊ ǉǳŜ ǎŜ ŀ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜ ŦƻǊ ŎŀǊŀŎǘŜǊƛȊŀŘŀ ŎƻƳƻ 

modificadora do meio ambiente, conforme os critérios estabelecidos na DN 74/2004, 

deverá ser realizado o processo de regularização ambiental e demais regularizações 

necessárias junto aos órgãos competentes. 

Aquicultura 

A aquicultura é definida pela Lei n° 11.959/2009 ŎƻƳƻ άŀǘƛǾƛŘŀŘŜ ŘŜ ŎǳƭǘƛǾƻ ŘŜ 

organismos cujo ciclo de vida em condições naturais se dá total ou parcialmente em meio 

aquático, implicando a propriedade do estoque sob cultivo, equiparada à atividade 

ŀƎǊƻǇŜŎǳłǊƛŀέ ό.w!{L[Σ нллфύΦ 9Ƴ ƻǳǘǊŀǎ ǇŀƭŀǾǊŀǎ ǘǊŀǘŀ-se da produção, em condições 

confinadas e controladas, de organismos predominantemente aquáticos, em qualquer 

fase de desenvolvimento, como por exemplo, moluscos, crustáceos, peixes e plantas 

aquáticas (OLIVEIRA, 2015). De acordo com a lei, pode ser classificada em comercial, 

científica ou demonstrativa, de recomposição ambiental, familiar e ornamental. 

Essa atividade tem se tornado uma alternativa a reabilitação de áreas degradadas, 

sobretudo pela mineração, em vários países do mundo e inclusive no Brasil, pelo fato de 

contribuir para a produção de alimentos (ALBUQUERQUE, 2008) utilizando uma área que 

já foi degradada, não necessitando, portanto, de novas degradações em áreas de 

vegetação nativa. 

Um caso que ilustra essa situação foi apresentado no estudo de Albuquerque (2008) o 

qual avaliou o nível de exequibilidade da produção de peixes, camarões e ostras em antigas 

cavas de argila, areia e pedreiras na região metropolitana de Recife e no município de 

Goiana - Pernambuco. Em linhas gerais, a conclusão do estudo apontou a aquicultura como 

uma alternativa sustentável ao novo uso para áreas pós-mineradas.  

Outro exemplo aconteceu no município de Morro da Fumaça, em Santa Catarina, por 

meio da parceria entre a Universidade do Sul da Santa Catarina ς Unisul, a Cooperativa de 

Criadores de Peixes e Recuperação Ambiental de Morro da Fumaça ς Coopere e a 

Novas atividades desenvolvidas em áreas mineradas, se 
enquadradas na DN 74/04, devem ser regularizadas 
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Cooperativa Fumacense de Eletricidade ς Cermoful, que culminou na implantação de um 

projeto de piscicultura de tanques-redes instalados em antigas áreas de extração de argila, 

com o objetivo de promover a reabilitação das cavas, assim como estimular uma nova 

geração de renda para a região (PORTAL MORRO DA FUMAÇA, 2015). 

Já no nordeste paraense, uma parceria formada entre a Empresa de Assistência 

Técnica e Extensão Rural do Estado do Pará ς EMATER-PA, a Prefeitura de São Miguel do 

Guamá, um produtor local e a Universidade Federal da Amazônia (Ufra), resultou na 

ƛƳǇƭŀƴǘŀœńƻ Řƻ ǇǊƻƧŜǘƻ άtƛǎŎƛŎǳƭǘǳǊŀ ŜƳ łǊŜŀǎ ŀƭǘŜǊŀŘŀǎ ǇƻǊ ŜȄǘǊŀœńƻ ŘŜ ŀǊƎƛƭŀέΣ ƻ ǉǳŀƭ 

objetiva cultivar em viveiros instalados nas antigas cavas de extração de argila, peixes da 

espécie tambaqui (MOURA, 2016). 

Diante disso, percebe-se que as iniciativas concretas de ampla divulgação que 

promovem a aquicultura como uma alternativa de reabilitação para áreas pós-mineradas, 

no Brasil, ainda são incipientes, mas cada vez mais estudos têm indicado essa alternativa, 

como eficiente solução para a recuperação do passivo instaurado, sobretudo por 

minerações de argila, areia e algumas pedreiras. 

Atividades recreacionais/ turismo 

A reabilitação de áreas mineradas por meio da criação de espaços destinados às 

atividades esportivas, recreacionais e de turismo, é também uma alternativa interessante, 

sobretudo se a localidade, na qual a mineração estava inserida, apresentar o devido 

potencial. No Brasil, existem alguns casos clássicos tais como os parques: das Pedreiras, 

Tanguá, Pedra da Cebola, Pedreira Adventure Park, Varvito; a Raia Olímpica da USP, a Mina 

da Passagem, entre outros. 

A Ópera de Arame (Figura 

20) e o Complexo Cultural Paulo 

Leminski, formam juntos o 

Parque das Pedreiras, situado 

em Curitiba - PR. Oriundo das 

antigas minerações de gnaisse e 

migmatito da década de 80, 

esse local é um dos principais 

pontos turísticos da cidade 

(MINEROPAR, 2008), além de 

ser uma das principais 

referências de atividade 

turística criada para reabilitar 

áreas mineradas, no Brasil. O 

espaço Paulo Leminski foi criado 

em 1990. Trata-se de um auditório ao ar livre com capacidade para 30.000 pessoas. Dois 

Figura 20 - Ópera de Arame 

Créditos: Monique Rene, 2015 
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anos mais tarde, foi inaugurada a Ópera de Arame, um teatro que chama atenção, 

sobretudo por sua arquitetura. Totalizando 103.500 m² o parque possui acesso gratuito, 

exceto nos dias de espetáculo (PORTAL PREFEITURA DE CURITIBA, S/D). 

O Parque Tanguá, situado em Curitiba - PR foi inaugurado em 1996. Tratava-se de um 

conjunto de antigas pedreiras, de exploração, sobretudo de diabásio, destinado a 

calçamento e produção de brita (MINEROPAR, 2008). Além da beleza paisagística, o parque 

conta com infraestrutura para práticas de esportes e lazer (PORTAL PREFEITURA DE 

CURITIBA, S/D). 

Já os parques Pedra da Cebola e Pedreira Adventure Park estão situados na Região 

Metropolitana da Grande Vitória - ES. O primeiro tratava-se de uma exploração de material 

granítico, na década de 60, destinada à construção do Porto de Tubarão. Após o 

encerramento das obras do porto, cessou-se a mineração e a área foi abandonada (BIZI, 

2011). Em 1997 foi criado o parque, que possui um centro de educação ambiental e áreas 

de lazer (PORTAL DA PREFEITURA DE VITÓRIA, 2016).  

Já o local onde foi instalado a Pedreira Adventure Park, tratava-se de parte de uma 

área de exploração de gnaisse, no município de Guarapari - ES. Atualmente a arena possui 

espaço para eventos de pequeno, médio e grande porte, com capacidade para até 16.000 

pessoas (PORTAL ARENA PEDREIRA, 2017). 

O Parque Geológico do Varvito, situado no município de Itu - SP, é reconhecido como 

Monumento Geológico do estado de São Paulo. A história do parque iniciou em 1720, com 

os primeiros registros de exploração de varvito destinado a calçamento, fabricação de 

mesas e bancos. Mas, apenas em 1938 essa rocha foi classificada como varvito e passou a 

ter maior visibilidade, inclusive pela a comunidade científica. Em 1974 a antiga pedreira foi 

tombada pelo Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico Arqueológico e 

Turístico de São Paulo - Condephaat e em 1995 foi inaugurado o parque. Em 2002 uma 

amostra de 10,6 toneladas foi extraída e incluída no conjunto de rochas, denominadas 

muro geológico, expostas no museu espanhol Cosmocaixa. 

A raia olímpica da Universidade de São Paulo - USP, na cidade de São Paulo, é outro 

exemplo de reabilitação de áreas degradadas pela mineração, nessa localidade ocorria 

extração de areia na planície aluvionar do Rio Pinheiros (BITAR, 1997). Foi inaugurada em 

1973, possui 2.200 metros de comprimento por 100 metros de largura, é destinada à 

prática de canoagem e remo (CEPEUSP, 2017). 
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A Mina da Passagem (Figura 21) 

é considerada a maior mina de ouro 

do mundo aberta à visitação. 

Localizada em Mariana - MG, a 

origem da mina é vinculada à história 

do ciclo do ouro brasileiro (século 

XVIII). O registro de povoamento e 

buscas por ouro nessa região é 

datado de 1719. Mas, apenas no 

início do século XIX que se 

estabeleceu o primeiro plano de lavra 

subterrânea, até então, a extração 

ocorria a céu aberto, ou em pequenas 

escavações que não ultrapassavam o limite do lençol freático (PORTAL MINA DA 

PASSAGEM, S/D). O encerramento das atividades de extração de ouro ocorreu 

definitivamente em 1984 (SOUZA, 2009). Atualmente a antiga mina é alvo de turistas que 

desejam conhecer um pouco mais sobre a história da mineração do ouro. 

Por fim vale lembrar que mesmo que os casos apresentados tenham ocorrido em 

grandes áreas mineradas, há situações em que empreendedores conseguem encontrar um 

novo uso para pequenas minerações, como é o caso de um empreendimento que 

desenvolve atividade de piscicultura e pesque pague em uma antiga área de extração de 

argila no município de João Pinheiro - MG (Figura 22). 

Figura 21 - Mina da Passagem 

Créditos: Monique Rene, 2016 

Figura 22  - Empreendimento de piscicultura em pesque e pague em antiga área de extração 
de argila, no município de João Pinheiro - MG. 

Créditos: Garcia, 2015 
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Disposição final de resíduos, estéreis e rejeitos da mineração 

O aumento da produção de resíduos, principalmente nos grandes centros urbanos tem 

desencadeado uma busca por soluções para sua disposição ambientalmente adequada. 

Dentre os resíduos gerados na atualidade, aqueles oriundos de novas construções, 

reformas, ampliações e demolições, denominados como resíduos da construção civil 

merecem destaque, devido ao grande volume descartado e pelos problemas associados à 

disposição inadequada (FEAM e FIP, 2009). 

Uma das alternativas que vem sendo estuda e adotada, trata-se da utilização das cavas 

da mineração para destinação final dos resíduos inertes da construção civil, como ocorreu 

com a Pedreira Itaquera em São Paulo, que após a desativação das atividades mineiras, 

passou a ser um aterro de resíduos inertes (BAPTISTI, JORGE E SOARES, 2004). 

Outra situação análoga ocorreu no município de Nova Venécia - ES, em que os rejeitos 

dos processos de beneficiamento de rochas ornamentais passaram a ser destinados em 

uma área de 6.000 m², degrada pela mineração. Os autores do projeto afirmaram que essa 

iniciativa, pioneira no estado do Espírito Santo, é economicamente viável, uma vez que em 

relação à implantação de um aterro industrial, os custos são reduzidos em 30%, pois 

dispensam a escavação da célula para disposição dos rejeitos, além de ser ambientalmente 

interessante por promover a recomposição topográfica do terreno e favorecer um novo 

uso do solo após o encerramento do aterro, nesse caso a bovinocultura. Os autores ainda 

lembram que pode ser vantajoso dispor outros tipos de resíduos não perigosos dessa 

maneira, tais como resíduos oriundos do sistema de tratamento de efluentes de 

lavanderias e da perfuração de poços de petróleo no continente (PREZOTTI, MUZZI E SILVA, 

2011). 

Outro exemplo trata-se de um aterro de resíduos não perigosos (classe II), situado no 

município de Betim - MG, implantado em uma antiga pedreira (Figura 23). 

Vale lembrar que assim como a implantação de aterro para disposição de resíduos, e 

demais atividades propostas nesse capítulo, a disposição de estéreis e rejeitos da 

mineração em cavas precisa de regularização ambiental. 

Figura 23 - Aterro de resíduos não perigosos, implantado em antiga área de mineração no 
município de Betim - MG 

Créditos: Garcia, 2015. 
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Loteamentos 

Dependendo das características da área minerada, sobretudo em relação à 

proximidade com centros urbanos e se a topografia resultante da atividade minerária for 

favorável, outra alternativa para reabilitação trata-se da implantação de loteamentos com 

finalidade residencial ou industrial. 

As figuras a seguir apresentam um residencial construído em antiga área de mineração 

de granito e um conjunto de galpões em antiga mineração de gnaisse situados nos 

municípios de Belo Horizonte e Betim (MG), respectivamente. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 24  - Residencial construído em antiga área de mineração de granito, situado em Belo 
Horizonte - MG 

Créditos: Garcia, 2015. 
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Blocos para calçamento oriundos dos rejeitos de mineração de granito 

Um dos grandes desafios encontrados no setor de rochas ornamentais é relativo à 

destinação dos blocos não comercializáveis. No município de Pedra do Indaiá - MG, esses 

blocos são fragmentados manualmente e utilizado para pavimentação (Figura 26). 

 

Figura 25  - Entrada do condomínio de galpões instalado em antiga mineração de gnaisse, 
situado em Betim - MG 

Créditos: Garcia, 2015. 

Créditos: Santos, 2016. 

Figura 26 - Novo uso dado aos rejeitos resultantes da extração de granito no municúipio de Pedra 
do Indaiá ς MG. Os blocos não comercializáveis são fragmentados manualmente em blocos 
menores destinados à pavimentação. 
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GLOSSÁRIO  
Área de Preservação Permanente - APP: De acordo com o novo código florestal a APP é 

ŘŜŦƛƴƛŘŀ ŎƻƳƻΥ ά#ǊŜŀ ǇǊƻǘŜƎƛŘŀΣ ŎƻōŜǊǘŀ ƻǳ ƴńƻ ǇƻǊ ǾŜƎŜǘŀœńƻ ƴŀǘƛǾŀΣ ŎƻƳ ŀ Ŧǳƴœńƻ 

ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a 

biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-

ŜǎǘŀǊ Řŀǎ ǇƻǇǳƭŀœƿŜǎ ƘǳƳŀƴŀǎέ ό.w!{L[Σ нлмнύΦ 

 

Área impactada: Toda área com diversos graus de alteração, tanto dos fatores bióticos 

quanto abióticos causados pela atividade minerária (MINAS GERAIS, 2008). 

 

Atividade minerária: Trata-se todas as fases da indústria de produção mineral, associadas 

à pesquisa mineral, lavra, beneficiamento, sistema de disposição de estéril, de rejeitos e 

de resíduos, distribuição e comercialização dos bens minerais (MINAS GERAIS, 2008). 

Chuva de sementes: Conjunto de todas as sementes de diferentes espécies depositadas 

em uma determinada área (SMA, 2011). 

 

Contaminação biológica: ocorre quando há a introdução de espécies que não são 

originárias de determinado ecossistema, e que passam a alterar o funcionamento desse 

último. Esse processo pode ser de origem antrópica ou natural de maneira intencional ou 

acidental (ZILLER, 2000).  

 

Descomissionamento: Trata-se da desativação da infraestrutura e dos serviços associados 

à produção e de desmobilização da mão de obra do empreendimento (MINAS GERAIS, 

2008). 

 

Destinação final ambientalmente adequada: destinação de resíduos que inclui a 

reutilização, a reciclagem, a compostagem, a recuperação e o aproveitamento energético 

ou outras destinações admitidas pelos órgãos competentes [...], observando normas 

operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e 

a minimizar os impactos ambientais adversos (BRASIL, 2010). 

 

Dispersão de sementes: Transporte da semente para uma área distante da planta mãe 

(SMA, 2011). 
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Espécie exótica x Espécie invasora: A primeira trata-se de qualquer espécie que esteja fora 

do limite natural de distribuição geográfica, enquanto que a segunda refere-se àquela 

espécie exótica que ameace ou cause impactos negativos, ao ecossistema no qual se 

encontra inserida (CONAMA, 2011). 

 

Fechamento de mina: Processo que abrange toda a vida da mina, desde a fase dos estudos 

de viabilidade econômica até o encerramento da atividade minerária, incluindo o 

descomissionamento a reabilitação e o uso futuro da área (MINAS GERAIS, 2008). 

 

Formulário de Cadastro de Áreas Impactadas pela Atividade Minerária: Autodeclaração, de 

caráter obrigatório, conforme determinado na Deliberação Normativa COPAM n° 

144/2009, realizada pelos responsáveis por minerações detentoras de Autorização 

Ambiental de Funcionamento (MINAS GERAIS, 2009). 

 

Horizontes do solo: camadas de solo que se distinguem por textura, estrutura e cor. 

Representadas pelas letras: O, A, B e C, (EMATER-MG, 2014) sendo eles: 

 Horizonte O ς restos de vegetais parcialmente decompostos 

 Horizonte A ς horizonte organomineral de cor escura 

 Horizonte B ς rico em argila e pobre em matéria orgânica 

 Horizonte C ς intermediário entre o material de origem do solo. Rico em silte. 

A combinação dos horizontes constitui o perfil do solo. 

No endereço <http://www.feam.br/declaracoes-ambientais/areas-impactadas-
pela-mineracao> é possível encontrar mais informações sobre o Cadastro de 
Áreas Impactadas pela mineração, assim como a planilha para download que 
deve ser preenchida, para gerar o formulário e assim realizar o cadastro. 
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Passivo Ambiental: Qualquer estrutura, área ou equipamento abandonado, que esteja 

localizado no empreendimento minerário e que não tenha sido executada ação ou projeto 

no sentido de recuperação ambiental, independentemente da situação em que se 

encontre a atividade minerária (MINAS GERAIS, 2009). A Figura 27 ilustra dois exemplos 

de passivo deixado por minerações de pequeno porte no estado de Minas Gerais. 

 

Plano Ambiental de Fechamento de Mina ς Pafem: Trata-se de um instrumento de gestão 

ambiental regulamentado pela Deliberação Normativa ς DN 127/2008. Esse plano deve 

contemplar um conjunto de informações técnicas, projetos e ações visando à manutenção 

da segurança, ao monitoramento e reabilitação da área impactada pela atividade 

minerária. Deve ainda, ser apresentado à FEAM ς Fundação Estadual do Meio Ambiente, 

com antecedência mínima de dois anos do encerramento das atividades minerárias. 

 

 

Potencial comercial de produção volumétrica de material lenhoso: De acordo com a 

Resolução Conjunta SEMAD/IEF 1905/2013 quando o volume de material lenhoso for 

superior a 8 st/ha/ano na Mata Atlântica e 18 st/ha/ano nos demais biomas (MINAS 

GERAIS, 2013). 

 

 

No endereço <http://www.meioambiente.mg.gov.br/regularizacao-

ambiental/termos-de-referencia> você tem acesso ao termo de referência para 

elaboração do Pafem e demais termos para regularização ambiental em Minas 

Gerais. 

Figura 27 - Exemplos de passivo ambiental deixado por minerações de pequeno porte 

Créditos: Rodrigues, 2016. 



69 
 

 

Reabilitação x Recuperação x Restauração:  
  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Recurso natural: ; ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘƻ ǊŜŎǳǊǎƻ ƴŀǘǳǊŀƭ άŀ ŀǘƳƻǎŦŜǊŀΣ ŀǎ águas interiores, 

ǎǳǇŜǊŦƛŎƛŀƛǎ Ŝ ǎǳōǘŜǊǊŃƴŜŀǎΣ ƻ ǎƻƭƻΣ ƻ ǎǳōǎƻƭƻΣ ƻǎ ŜƭŜƳŜƴǘƻǎ Řŀ ōƛƻǎŦŜǊŀΣ ŀ Ŧŀǳƴŀ Ŝ ŀ ŦƭƻǊŀέ 

(MINAS GERAIS, 2013). Nesse guia é sinônimo da expressão recurso ambiental. 

REABIILITAÇÃO
Processo que deve ser 
executado ao longo da 

vida do 
empreendimento, de 

forma à garantir à que a 
área impactada alcance 
uma condição estável 

produtiva e 
autossutentável com 
vistas ao uso futuro, 

levando em considerção 
ainda. o bem estar 

individual e comunitário 
(MINAS GERAIS, 2008)

RECUPERAÇÃO

Restituição de um 
ecossistema ou de uma 

população silvestre 
degradada a uma 

condição não 
degradada, que pode 
ser diferente de sua 

condição original 
(BRASIL, 2000)

RESTAURAÇÃO

Restituição de um 
ecossistema ou de uma 

população silvestre 
degradada o mais 

próximo possível da sua 
condição original 
(BRASIL, 2000)

Fonte: Bitar e Braga 1995, modificado por Reis 2001. 

 



70 
 

 

Regularização Ambiental: Procedimento pelo qual o empreendedor, que usufrua ou 

usufruirá dos recursos naturais, deve passar junto ao órgão ambiental competente a fim 

de atender às precauções que lhe foram requeridas pelo poder público. No estado de 

Minas Gerais são exemplos de instrumentos de regularização ambiental: Autorização 

Ambiental de Funcionamento, Cadastro de Uso Insignificante, Intervenção em Área de 

Preservação Permanente, Licenciamento Ambiental, Outorga de Direito dos Recursos 

Hídricos e Supressão de Vegetação Nativa. Vale lembrar que o processo de regularização 

não termina com a obtenção dos diplomas legais citados anteriormente, para manter a 

regularidade ambiental faz-se necessário o cumprimento permanente das exigências 

legais e normativas explicitas ou implícitas nos respectivos diplomas legais (MINAS GERAIS, 

2008). 

 

Reserva Legal - RL: De acordo com o novo código florestal a reserva legal é definida área 

com cobertura de vegetação nativa área localizada no interior de uma propriedade ou 

ǇƻǎǎŜ ǊǳǊŀƭ ǉǳŜ Ǉƻǎǎǳƛ ŀ άŦǳƴœńƻ ŘŜ ŀǎǎŜƎǳǊŀǊ ƻ ǳǎƻ ŜŎƻƴƾƳƛŎƻ ŘŜ ƳƻŘƻ ǎǳǎǘŜƴǘłǾŜƭ Řƻǎ 

recursos naturais do imóvel rural, auxiliar a conservação e a reabilitação dos processos 

ecológicos e promover a conservação da biodiversidade, bem como o abrigo e a proteção 

ŘŜ Ŧŀǳƴŀ ǎƛƭǾŜǎǘǊŜ Ŝ Řŀ ŦƭƻǊŀ ƴŀǘƛǾŀέ ό.w!{L[Σ нлмнύΦ bƻ Ŏŀǎƻ ŘŜ aƛƴŀǎ DŜǊƛŀǎΣ ŀǎǎƛƳ ŎƻƳƻ 

para os outros estados que não compreendem a Amazônia Legal, essa área deve 

corresponder no mínimo, a 20% da área do imóvel rural.  

 

Resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades 

humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se está 

obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em 

recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede 

ǇǵōƭƛŎŀ ŘŜ ŜǎƎƻǘƻǎ ƻǳ ŜƳ ŎƻǊǇƻǎ ŘΩłƎǳŀ, ou exijam para isso soluções técnica ou 

economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível (BRASIL, 2010). 

 

Resíduos de mineração: de acordo com a Política Nacional dos Resíduos Sólidos (BRASIL, 

2010), resíduos de mineração são aqueles gerados na atividade de pesquisa, extração ou 

beneficiamento de minérios, como por exemplo, estéril e rejeitos da mineração.  

No endereço <http://www.meioambiente.mg.gov.br/regularizacao-ambiental> 
você tem acesso a Cartilha Descomplicar, elaborada pela Secretaria de Estado 
de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável ï Semad, destinada a orientar 
o empreendedor sobre os principais pontos relativos à regularização ambiental.  
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st: trata-se da unidade de medida denominada estéreo, referente ao volume de madeira 

empilhada com a dimensão de um metro cúbico (1m³ = 1 metro de largura x 1 metro de 

comprimento x 1 metro de altura) (BATISTA, 2002). Nesse contexto existem espaços vazios 

entre as peças de madeira, ou seja, elas não se encaixam perfeitamente. 

 

Topsoil: material resultante do decapeamento da camada superficial, até 40 centímetros 

de espessura, do solo de uma área suprimida e que contém uma mescla de banco de 

sementes, raízes e fauna/flora do solo, todos os fatores importantes na ciclagem de 

nutrientes, reestruturação e fertilização do solo (DISTRITO FEDERAL, 2013). Também 

denominado como camada superficial do solo ou apenas solo superficial, trata-se dos 

primeiros horizontes do perfil do solo (O e A), em alguns casos até mesmo parte do 

horizonte B. 

 

Uso alternativo do solo: substituição de vegetação nativa e formações sucessoras por 

outras coberturas do solo, como atividades agropecuárias, industriais, de geração e 

transmissão de energia, de mineração e de transporte, assentamentos urbanos ou outras 

formas de ocupação humana (BRASIL, 2012; MINAS GERAIS, 2013). 

 

Uso futuro da área minerada: utilização prevista da área impactada pela atividade 

minerária levando-se em consideração as suas aptidões, a intenção de uso pós 

operacional, as características dos meios físico e biótico e os aspectos socioeconômicos da 

região (MINAS GERAIS, 2008). 

 

4.2. CARTILHA 

A seguir serão apresentados, na integra, os elementos textuais, que compõem 

a cartilha elaborada. 
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INTRODUÇÃO 
Recuperar áreas degradadas pela mineração, não é uma tarefa fácil, entretanto além 

de representar um compromisso com a sociedade e com o meio ambiente, trata-se de 

uma obrigação estabelecida em diversas normas do arcabouço legal brasileiro, inclusive, 

na Constituição Federal. 

Para tornar essa tarefa menos dispendiosa, é necessário que o empreendedor invista 

no planejamento da operação e do fechamento da mina, assim como, adote medidas que 

visem evitar, mitigar e controlar os impactos negativos inerentes à essa atividade. 

Com o intuito de disseminar recomendações que possam contribuir para a 

recuperação de áreas degradadas, listamos nessa cartilha algumas diretrizes para 

empreendedores de minerações de pequeno porte, situadas em Minas Gerais. 

Para facilitar a compreensão do conteúdo as recomendações foram agrupadas de acordo com as 
seguintes etapas da vida de uma mina: 

 

As recomendações, para as etapas que antecedem e sucedem à lavra (pré-lavra e 

fechamento) são aplicáveis para a maioria das tipologias minerárias. Dessa forma, para 

evitar que o texto se se tornasse cansativo, para essas duas etapas, as recomendações 

foram apresentadas de maneira generalista, enquanto que as medidas a serem adotadas 

durante a operação da mina, foram apresentadas de acordo com a tipologia. 

ωInicia-se desde a
idealização da
minae seencerra
com o início da
exploração do
minério

PRÉ-LAVRA

ωExploração
propriamente
dita do minério

OPERAÇÃO
ωInicia-se com o

encerramentoda
exploração do
minério e
encerra-se com a
obtenção de
estabilidade
física, química e
biológicadaárea

FECHAMENTO

Figura 28 - Etapas da vida de uma mina 
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RECOMENDAÇÕES PARA A ETAPA PRÉ-LAVRA 
A etapa pré-lavra, inicia-se desde a idealização da mina e finaliza com o início da 

exploração mineral propriamente dita. Nesse tópico, serão apresentadas as principais 

recomendações destinadas a evitar e mitigar os impactos negativos causados pela 

mineração de pequeno porte e que podem influenciar positivamente na recuperação de 

áreas degradadas. 

 

REGULARIZAÇÃO DA ATIVIDADE 

É importante que o empreendedor opere dentro da legalidade, respeitando normas 

minerárias, trabalhistas e ambientais. Vale lembrar que os recursos hídricos e minerais 

(ferro, pedras preciosas, areia entre outros) são pertencentes à União e dessa maneira a 

atividade necessita de regularização. 

 

CARACTERIZAÇÃO AMBIENTAL PRÉVIA DA ÁREA 

A elaboração de um diagnóstico ambiental simplificado da área, com registro 

fotográficos e imagens de satélite, permite que o empreendedor tenha informações no 

futuro sobre o cenário da área antes da exploração mineral, o que pode servir como um 

dos parâmetros para a avaliação das metas, na etapa de fechamento. Além disso, serve 

também, para o levantamento sobre a existência de passivos ambientais que 

eventualmente podem inviabilizar a atividade. 

 

CERCAMENTO E IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDIMENTO MINERÁRIO 

Cercar e sinalizar o empreendimento visa restringir a exploração clandestina de 

terceiros, além de facilitar a identificação dos limites dos locais que deverão ser 

recuperados. 

No caso de dragagem em leito de rio, sinalizar com marcos visíveis cravados às 

margens do rio, ao menos os pontos de início e término do trecho de exploração, 

indicando as coordenadas (com datum) e número de registro do DNPM. 

 

ELABORAÇÃO DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO PRAD/PAFEM 

Um dos grandes desafios em minerações de pequeno porte, é planejar a recuperação 

e o encerramento das atividades. Tanto o Plano de Recuperação de Áreas Degradadas 

(PRAD), como o Plano de Fechamento de Mina (PAFEM) são instrumentos de gestão que 

visam facilitar o planejamento e execução das medidas de recuperação e encerramento 
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das atividades. Por isso, é importante que cada mina possua esses instrumentos de gestão 

elaborados de acordo com a realidade do empreendimento e de seu entorno, e que seja 

revisado e atualizado durante a vida útil da mina. 

 

 

PROTEÇÃO DOS FRAGMENTOS DE VEGETAÇÃO REMANESCENTES, APP, RL 

Além de atender a legislação vigente, nos casos das Áreas de Preservação 

Permanente (APP) e Reserva Legal (RL), preservar os fragmentos de vegetação 

remanescentes pode servir tanto para mitigar o impacto visual como futuramente pode 

servir como fonte de sementes e propágulos, na fase de recuperação das áreas 

impactadas pela atividade. É importante identificar, cercar e sinalizar às áreas destinadas 

à preservação. 

 

ACESSO À MINA 

Sempre que possível, é importante aproveitar os acessos existentes, pois, minimiza-

se a supressão de vegetação. Mas, havendo a necessidade da abertura de novos acessos, 

deve-se atentar sobretudo, para o sistema de drenagem da pista de rolamento, uma vez 

que falhas nesse sistema, podem causar impactos significativos, aos acessos à mina e ao 

meio ambiente. 

 

 

Pré-lavra

Elaboração do 
PRAD/PAFEM   

conceitual

Operação

Revisão e atualização do 
PRAD/PAFEM 

Execução de 
recuperações 

concomitantes à lavra

Fechamento

Execução do 
PRAD/PAFEM

Figura 29 ς Relação entre os instrumentos de gestão e as etapas da vida de uma mina 
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RECOMENDAÇÕES A SEREM ADOTADAS DURANTE A OPERAÇÃO DA 

MINA 
Os itens a seguir tratam de recomendações a serem adotadas durante a operação da 

mina, de acordo com a tipologia minerária. 

 

RECOMENDAÇÕES A SEREM ADOTADAS DURANTE A EXTRAÇÃO DE 

AREIA A SECO 
Durante a exploração propriamente dita, é importante adotar controles ambientais e 

sempre que possível realizar a recuperação concomitante à lavra. A seguir serão 

apresentadas medidas de prevenção, mitigação e correção de impactos, aplicáveis 

durante a extração de areia a seco, que podem influenciar positivamente na recuperação 

de áreas degradadas pela mineração. 

 

O MATERIAL ESTÉRIL DEVE SER ESTRATEGICAMENTE DEPOSITADO 

Na extração a seco, é interessante que o material estéril fique temporariamente 

depositado próximo da própria cava/trincheira. Assim, quando o minério sessar, o estéril 

retorna para o local de origem, minimizando os impactos da atividade. Como exemplo, 

tem-se o caso de uma extração de areia, em fossa a seco, localizada em Porteirinha ς MG. 

Nesse empreendimento, o estéril, é estrategicamente depositado em formato de leiras 

em cada uma das bordas da trincheira. Após a exaustão da jazida, retorna-se com esse 

material para a cava, restando apenas um desnível suave no terreno. Como o uso do solo 

previsto para o encerramento da atividade minerária, será o mesmo de antes (pastagem), 

esse material será recoberto de uma camada forrageira a fim de que se viabilize a 

retomada da atividade agropecuária. As figuras a seguir ilustram o caso apresentado. 

Figura 30 - Extração de areia em fossa seca. À esquerda trincheira aberta com estéril 
depositado sobre as bordas. À direita trincheira preenchida com estéril 

Créditos: Rodrigues, 2016 
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RECOMENDAÇÕES A SEREM ADOTADAS DURANTE A DRAGAGEM EM 

LEITO DE RIO 
A seguir serão apresentadas medidas de 

prevenção, mitigação e correção de 

impactos, aplicáveis durante a operação de 

dragagem em leito de rio, que podem 

influenciar positivamente na recuperação de 

áreas degradadas pela mineração. 

 

 

A APP DO RIO DEVE ATENDER AOS VALORES ESTABELECIDOS PELA LEGISLAÇÃO 

Os valores estabelecidos pelo Código Florestal (Lei Federal n° 12.651/2012) para a 

Área de Preservação Permanente na faixa marginal de qualquer curso d´água (exceto 

efêmeros) estão representados na ilustração abaixo. 

Vale destacar que os valores apresentados se referem a cada uma das margens e a 

medição é realizada a partir da borda da calha do leito regular do rio.  

 

Fonte: AIBA, (2016). 

Figura 32 - Faixa mínima de vegetação estabelecida pela legislação para faixas marginais de 
ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłƎǳŀ 

Figura 31 - Dragagem em leito de rio 

Créditos: Valeria Rodrigues (2016) 
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OS IMPACTOS NA APP DEVEM SER MINIMIZADOS 

Na APP devem ser instalados apenas os 

equipamentos estritamente necessários a 

atividade, como por exemplo, as tubulações 

que conduzirão a polpa succionada pela draga 

até os caixotes/paióis/silos, os quais deverão 

estar alocados fora dos limites da APP. 

 

 

 

DEVE-SE EVITAR A EROSÃO NAS MARGENS 

DO RIO 

O posicionamento da draga em 

operação deve respeitar os limites de 

distância em relação aos taludes marginais 

do rio, afim de evitar a erosão na base 

dessas estruturas. 

Outro ponto importante, trata-se da 

profundidade máxima que a calha pode 

atingir. Os valores precisos dessa distância 

para operação da draga e da profundidade 

máxima do leito podem ser calculados pelo 

estudo de estabilidade geotécnica das 

margens. 

 

CASO OCORRA O SOLAPAMENTO EM TRECHOS DAS MARGENS DO RIO, DEVE-SE 

REALIZAR A RECUPERAÇÃO DAS ÁREAS IMPACTADAS CONCOMITANTE A LAVRA 

Os processos erosivos tendem a se intensificar ao longo do tempo, caso não sejam 

adotadas medidas corretivas. Por isso as principais recomendações são: realizar a 

recuperação desses trechos concomitante a lavra e evitar que a draga em operação 

ultrapasse a distância estabelecida pelo estudo de estabilidade geotécnica das margens. 

Figura 33 - Tubulação de recalque da draga 
instalada na APP 

Créditos: Valeria Rodrigues (2016) 
Figura 34 - Erosão na base do talude marginal 

do rio, provocada pela dragagem 

Créditos: Valeria Rodrigues (2016) 
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Uma das alternativas para a mitigação do impacto nos taludes marginais de rio com 

inclinação negativa trata-se do enrocamento, o qual pode ser definido por: dispositivo de 

amortecimento contra efeitos erosivos ou solapamentos causados por fluxos de água. 

Servem para proteção de taludes e revestimento de canais e normalmente construídos 

com pedra arrumada ou lançada, as quais podem ser rejuntadas ou não com argamassa. 

 

CAIXOTES/PAIÓIS/SILOS DEVEM ESTAR SITUADOS FORA DA APP 

Como a intervenção na APP deve ser a 

mínima possível, as estruturas de 

beneficiamento do recurso mineral devem estar 

situadas fora dos limites estabelecidos em Lei. 

Além disso, a tubulação de retorno da água 

para o rio deve conter pelo menos uma bacia de 

sedimentação para que seja minimizada a 

quantidade de partículas finas que retornarão ao 

corpo hídrico.  

Também é importante que haja medidas 

para realizar a contenção de sedimentos, como 

por exemplo leiras às margens da área de 

beneficiamento, com a finalidade de impedir que 

ocorra avanço de material para a APP.  

 

Figura 36 - Silos para separação da areia 

Créditos: Valeria Rodrigues (2016) 

Créditos: Marina Melo (2016) 

Figura 35 - Exemplo de enrocamento utilizado para mitigar a erosão na base do talude com 
inclinação negativa 
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DEVE-SE EVITAR A ABERTURA DE NOVOS PORTOS DE AREIA 

Sempre que possível, deve-se aproveitar os portos de areia já existentes para realizar 

a inserção da draga no leito do rio, evitando assim, nova supressão de vegetação e que 

posteriormente deverá ter que ser recuperada.  

Uma alternativa adotada por um empreendedor de pequeno porte no município de 

Três Corações ς MG, foi alugar um caminhão munck para realizar a montagem da draga, 

a partir de uma ponte situada no próprio imóvel rural. Dessa forma, ele evitou a supressão 

de vegetação da APP. 

 

MONITORAMENTO DA PROFUNDIDADE 

Realizar o monitoramento da profundidade do rio, afim de verificar se está de acordo 

com a profundidade máxima, estabelecida no estudo geotécnico de estabilidade das 

margens. 

 

MANUTENÇÃO DO MAQUINÁRIO 

Devem ser realizadas manutenções preventivas na draga, a fim de evitar a 

contaminação do corpo hídrico por óleos e combustíveis. O abastecimento deve ser 

realizado nos portos, uma vez que caso ocorra derramamento, será mais fácil de conter, 

por estar próximo às margens. 
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RECOMENDAÇÕES A SEREM ADOTADAS DURANTE A DRAGAGEM EM 

ÁREAS DE VÁRZEA 
A extração em área de várzea pode se iniciar em uma extração a seco e a medida em 

que há a retirada do mineral, pode alcançar o nível do lençol freático e evoluir para a 

dragagem com a formação de uma ou mais lagoas. Além das recomendações 

apresentadas para a extração em leito de rio, que em sua maioria são aplicáveis a essa 

modalidade de extração, a seguir serão apresentadas as demais recomendações para 

prevenir, mitigar e corrigir impactos negativos para dragagem em área de várzea. 

 

RESPEITAR OS LIMITES DA APP 

Diferentemente da extração em leito de rio, onde, na maioria dos casos, há a 

necessidade de algum tipo de intervenção na APP, a extração em área de várzea não o 

necessita, dessa forma, recomenda-se que nesses casos de exploração, a APP do rio deve 

respeitar os limites estabelecidos no código florestal, permanecendo intacta, e nos casos 

em que estiver degradada, deverá ser recuperada.  

 

Figura 37 - Extração de areia em área de várzea do Rio Paraíba do Sul, no estado de São Paulo 

Créditos: Thiago Leon (2013) 
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OPERAR EM CIRCUITO FECHADO 

A fim de evitar a degradação do corpo hídrico, a exploração nas áreas de várzea deve 

ocorrer em sistema fechado, ou seja, a água de retorno do sistema de classificação do 

mineral, deve ser lançada na própria lagoa formada, e não no rio. 

 

REALIZAR A RECUPERAÇÃO DOS TALUDES MARGINAIS DA LAGOA FORMADA 

CONCOMITANTEMENTE À LAVRA 

É importante que a medida em que a frente de lavra evolui, seja realizada de maneira 

concomitante, a recuperação dos taludes marginais da lagoa formada. Para isso, 

recomenda-se que seja realizado o aproveitamento do material oriundo do 

decapeamento, ou seja, tanto da camada superficial do solo como também do material 

estéril. A seguir veja a diferença entre uma os taludes marginais em uma lagoa onde não 

há recuperação concomitante e outra onde está sendo realizada a recuperação. 

 

Avanço da frente de lavra 
Recuperação do talude marginal da lagoa 

formada concomitante ao avanço da frente de 

lavra 

Créditos: Rodrigues, 2016. 

Figura 38 - Exemplo de avanço de frente de lavra com recuperação concomitante, em 
mineração de areia no município de Esmeraldas - MG 

Créditos: Rodrigues, 2016. 

Figura 39 - Exemplo de avanço de frente de lavra sem recuperação concomitante ς em 
mineração de areia, município de Esmeraldas - MG 

Avanço da frente de lavra 
Talude marginal da lagoa formada 
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O caso apresentado acima, ocorreu no município de Esmeraldas ς MG. Realizar esse 

trabalho de correção nos taludes, facilita a revegetação dos mesmos e diminui as chances 

de solapamento nessas estruturas. 

 

O SISTEMA DE DRENAGEM DEVE EVITAR A EROSÃO NOS TALUDES MARGINAIS DA 

LAGOA 

Uma alternativa trata-se de realizar o abaulamento o terreno do redor da lagoa, de 

forma que o escoamento superficial seja direcionado para fora da mesma, ou ainda que 

seja direcionado para um ponto convergente, onde haja dissipadores de energias, como 

por exemplo, pedra de mão arrumada ao longo do canal de lançamento na lagoa. 

 

A Figura a seguir mostra os processos erosivos ao longo do talude marginal da lagoa 

formada, em uma mineração de areia no município de Janaúba ς MG, onde o sistema de 

drenagem adotado pelo empreendedor, não era eficiente. 

 

Draga 

Créditos: Rodrigues, 2016 

Figura 40 - Inclinação no terreno a fim de favorecer o escoamento de águas pluviais para fora 
da lagoa formada em mineração de areia no município de Esmeraldas - MG 
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4.3. ARTIGO PUBLICADO 

A seguir será apresentado, o texto na integra, publicado nos Anais do VI Fórum 

Brasil de Recuperação de Áreas Degradadas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 41 - Sem um sistema de drenagem eficiente, o talude marginal da lagoa fica susceptível aos 
processos erosivos ς Extração de areia, no município de Janaúba - MG 

Créditos: Rodrigues, 2016 
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Resumo: Os pequenos empreendimentos minerários em Minas Gerais possuem um 

grande desafio na recuperação ambiental das áreas impactadas, principalmente pelos 

altos custos das técnicas de recuperação hoje existentes. No presente estudo, realizou-

se um comparativo entre as medidas de recuperação adotadas em três lavras de areia. 

No primeiro caso as ações empregadas foram consideradas insatisfatórias, enquanto 

que no segundo e terceiro casos, estão sendo bem-sucedidas. Apesar de terem sido 

apresentadas medidas de recuperação concomitante a lavra, situações como essas são 

raras em empreendimentos minerários regularizados por Autorização Ambiental de 

Funcionamento no Estado de Minas Gerais. Desta forma, é importante o 

desenvolvimento de estudos que disseminem práticas de recuperação de áreas 

degradadas simples e de baixo custo. 

Palavrasïchave: mineração de areia, recuperação de áreas degradadas  

 

Recovery of degraded areas concomitant with operation of small sand mining1 
 

Abstract:  Small mining enterprises in Minas Gerais has a great challenge in the environmental 

recovery of the impacted areas, mainly due to the high costs of the recovery techniques that exist 

today. In the present study, a comparison was made between the recovery measures adopted in 

three sand mining. In the first case, the actions were considered unsatisfactory, while in the second 

and third cases, they have being successful. Despite recovery measures presented concurrently 

with mining, situations like these are rare in mining projects regularized by Autorização Ambiental 

de Funcionamento in Minas Gerais state. In this way, it is important to develop studies that 

disseminate recovery practices that there are simple and low-cost. 
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Introdução 

Toda atividade realizada pelo homem causa impactos positivos e negativos. A mineração 

em especial, é uma atividade considerada propulsora do desenvolvimento, de interesse nacional e 

de utilidade pública (MINAS GERAIS, 2008). Em contrapartida, independentemente do porte do 

empreendimento, é indiscutível que essa atividade provoque impactos adversos ao meio ambiente. 

Diversas leis regem a temática de degradação por atividade minerária e recuperação destas 

áreas impactadas. Inclusive de acordo com a Constituição Federal de 1988 ñaquele que explorar 

recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradadoò (BRASIL, 1988).  

A legislação ambiental em Minas Gerais apresenta na Deliberação Normativa nº 74/2004 

(MINAS GERAIS, 2004), a figura da Autorização Ambiental de Funcionamento - AAF, que se 

trata de uma modalidade de regularização ambiental simplificada quando comparada ao 

licenciamento ambiental tradicional, e é exclusiva para empreendimentos considerados de impacto 

ambiental não significativo. Por ser um procedimento simplificado, não há exigência da 

apresentação do Plano de Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD quando da solicitação da 

AAF. Entretanto, a não apresentação de estudos ambientais no momento da solicitação da AFF, 

não exime o empreendedor de adotar todas as medidas exigidas na legislação ambiental.  

A não exigência da apresentação deste plano gera negligência do setor das minerações de 

pequeno porte para com a recuperação da degradação causada ao longo da vida útil da mina, ainda 

que para obtenção da AAF a empresa deva apresentar Termo de Responsabilidade, assinado pelo 

titular do empreendimento e Anotação de Responsabilidade Técnica ou equivalente do profissional 

responsável.  

Assim, o cenário que se instalou em Minas Gerais é aquele no qual muitos empreendimentos 

regularizados por AAF ignoram a etapa de planejamento, que é fundamental para o sucesso da 

recuperação de áreas degradadas pela mineração.  

Tal fato pode ser amplamente constatado no setor de mineração de areia no Estado. Dessa 

forma, o objetivo do presente trabalho é apresentar uma comparação das ações de recuperação em 

três empreendimentos desta tipologia minerária. 

 

Material e Métodos 

Foi realizado um levantamento de áreas de mineração regularizadas por AAF através do 

Sistema Integrado de Informação Ambiental - SIAM e do Módulo de Áreas Impactadas pela 

Mineração do Banco de Declarações Ambientais - BDA (MINAS GERAIS, 2016a, 2016b). Após 

o levantamento inicial, foram visitados 30 empreendimentos de diversas tipologias minerárias 

regularizadas por AAF em Minas Gerais.  

Para o presente trabalho, foram selecionadas três minerações de areia de empreendedores 

distintos, que possuíssem pelo menos uma frente de lavra ativa e que executasse pelo menos uma 

prática vinculada à recuperação. Para cada situação (casos I, II e III), descreveu-se brevemente o 

método de extração e as práticas adotadas. Por fim avaliou-se se as medidas executadas foram 

satisfatórias ou não.  
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Resultados e Discussão 

No primeiro caso a ser discutido, o empreendimento está situado no município de 

Esmeraldas - MG e a operação ocorre pelo método de lavra a céu aberto, por meio de dragas de 

sucção e recalque, situadas sobre balsas flutuantes, localizadas nas lagoas formadas pelo processo 

extrativo, que alcançou o freático. O processo de extração e beneficiamento é caracterizado por 

ser um circuito fechado, não havendo lançamento de efluente ou resíduo no recurso hídrico, o que 

evita o assoreamento do mesmo. Nesse primeiro cenário, existe na mina, uma frente de lavra ativa 

e outra exaurida. Na frente de lavra exaurida, o empreendedor realizou o descomissionamento da 

área e plantio de mudas, sem medidas de monitoramento e manutenção. Foi então constatado que 

os processos de recuperação ocorrem por regeneração natural; ademais, não foi realizado 

remodelamento do terreno, visando suavizar taludes ou direcionar a drenagem de águas pluviais 

para evitar erosão, em decorrência disso, observou-se em campo a presença de sulcos na área. Por 

fim, também não foram constatadas outras medidas de recuperação concomitante à lavra. Diante 

do cenário exposto, conclui-se que as medidas adotadas no primeiro caso podem ser consideradas 

insatisfatórias. A Figura 1 ilustra o caso apresentado. 

 

    

Figura 1  Fotografias do caso I. À esquerda, cava exaurida, em recuperação por processos de regeneração natural. À 

direita, material estéril, totalmente exposto, destaque para a presença de sulcos. 

 

O segundo caso ocorre no município de Porteirinha - MG. Trata-se de uma área de extração 

de areia a céu aberto em fossa a seco. Nessa situação, assim como no primeiro caso, há uma cava 

exaurida, porém, sem atingir o nível do lençol freático. Na medida em que se abre a trincheira, o 

material estéril é estrategicamente depositado em leira em cada uma das bordas. Assim, no 

momento em que ocorre a exaustão da jazida, o estéril retorna para a cava, a fim de suavização do 

relevo, restando um desnível suave no terreno. Assim como era antes da mineração, o uso do solo 

pós-mineração será de pastagem, dessa forma, após retornar com o estéril para a cava, o solo será 

recoberto por forrageira para o retorno da atividade de pecuária. Apesar de simples, a disposição 

estratégica do estéril, com posterior retorno para a cava e o recobrimento com forrageira, viabiliza 

o uso do solo do imóvel rural mesmo após a mineração. Dessa maneira, nesse segundo caso as 

medidas adotadas visando à recuperação, podem ser consideradas satisfatórias. A Figura 2 ilustra 

o caso apresentado. 
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Figura 2  Fotografias do segundo caso. À esquerda, trincheira aberta, com estéril sobre as bordas. À direta, trincheira 

recuperada. 

 

O terceiro caso ocorre no mesmo município e com o mesmo método de lavra que o caso I. 

Porém, nessa situação não havia cavas exauridas e as medidas de recuperação estavam sendo 

implantadas concomitantemente ao avanço da lavra. Com o auxílio de uma escavadeira, realiza-

se a remoção separadamente da camada superficial do solo e do material estéril para o avanço da 

lavra. De maneira estratégica, o material estéril e a camada superficial do solo (nessa ordem) são 

dispostos nos taludes marginais à lagoa formada, para posteriormente realizar o plantio de 

gramíneas. Assim, é realizada à recuperação concomitante à lavra, a qual aproveita o material 

estéril e a camada superficial oriundos do avanço da lavra para corrigir os taludes da lagoa 

formada, evitando desmoronamento de material para dentro da lagoa e facilitando a revegetação, 

posteriormente. Nesse terceiro cenário, assim como no anterior considerou-se que as medidas 

adotadas visando à recuperação ambiental estão sendo satisfatórias, e como são implantadas 

concomitantes à operação, as mesmas irão auxiliar para um adequado fechamento e recuperação 

definitiva da área. A Figura 3 ilustra o caso apresentado. 

 

    

Figura 3  Fotografias do terceiro caso. Comparativo entre uma frente de lavra sem correção de taludes (à esquerda) 

com outra frente de lavra em que os trabalhos já haviam sido iniciados. 

 

Conclusões 

Apesar de terem sido apresentadas medidas de recuperação concomitante a lavra, situações 

como essas, são raras dentre as minerações de pequeno porte do Estado de Minas Gerais. Por isso 

ressalta-se a importância de que mais estudos sejam divulgados, retratando medidas simples e de 

baixo custo, voltadas para a recuperação de áreas degradadas por minerações de pequeno porte, a 

fim de disseminá-las entre a comunidade científica e empreendedores. 

 








